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'11.2 - Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deveÍá a Administraçáo pÍovidenciar a readequaçáo do cronograma fixado

para o contrato.

i,1.2.1 - Ouando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativgs; e - . . .

Uj eoOera a Adminiskação optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

11.3 - Constituem motivos para àxtinção do contrato, a qual deverá ser íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/202'1, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obáervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE REC URSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAilENTÁRIA

12.1 - As despesas deconentes da Presente mntratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentá ria abaixo discriminada:

12.2 - A dotacfio relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

oiç.róntÀ,i. àrpectiva e liberação dos créditos orrespondentes, mediante apostilamento.

cúuSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS oMlssos

13.'1 - Os casos omÉsos serão decididos Pelo contratante, segundo as disPo si@es contidas na Lei no 14.133'

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ - e noÍmas e princípios gerais dos contratos

ÍA. DAS ALTERAÇOES

d€ DesEl€Atvidadêunid. 3390300006.122 0003.2.114.00000115

de2021.
14.2 - O contÍatado é Obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes

il;*'fi;;,;;;;;essãrtãs, ate;tfii; il 25% (vinte e óin* po, cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
iq.á - Ãi at."ço.s contratuais deveráo ser pÍomovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Rêgistros que não caracteriz.. .ftáúo do contrato podem ser realizados por simples apostila'

àirp.nrrãã r..f.dração de termo aditivo, na forma do aÍt' 136 da Lei no 14"133' de 2021'

CúUSULA DÉCIMA QUAR

14.1 - Eventuais aIterações contratuais reger-se-ão pela disciPlina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CúUSULA DÉCIMA QUINT A. DA PUBLICAÇÂO

15.í - lncumbirá ao mntratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXÍ4. DO FORO
tiato é o da Comarca de

'16.1 - 0 FoÍo competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do Presente Con

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foÍo eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

(PNCP), na Íorma prevista no aÍt. 94 da Lei 14.'133'

em atenção à Lei no. í2.527, de 2011.

n. rnr"r"citó, lilii e,,"u"ô c,.ür, n;'lió, rô o"iui, c,,nlru - tlp, aJ.ord-óri - i,,u."irÀ co Froáe lci - i'one: (3s)-]r'i9'
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Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pre

jurídims e legais efeitos.

Juazeko do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Cláudio Sergei Si

0Ídenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Segurançá Pública

CONTRATANTE
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stação final, completa e exclusiva de acordo

s testemunhas abaixo, para que suÍta seus

Cidadania

N
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A L RODRIGUES DE OLIVEIRA A55inado de íoÍmâ dlsital poÍ A L RooRlGUEs
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CONTRATO N" 2025.0í.08.0057

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Turismo e

Romaria e a emprêsa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA,

para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNpJiMF sob o n.o 07.974.082000'l-14, através da(o) Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesâs, o(a) sr(a). Renato wilamis de Lima silva, residente e

domicitiado(a) nesta iidaáe, apenas dànominado de C9NTRATANTE, e de outro lado A L RoDRIGUES DE

OLIVEIRA LiDÀ estabetecidà na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu ' CE'

õontaio: (ag)oróB-7't38 e E-mait: andrelar2g'18@hotmailcom, inscrita no çNPJiMF sob o n o

32.244.061i00b1-90, neste ato Íepresentada por Rndié Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no

áOz.zOO.Oze-3+, apenas denominada de COúTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,. oriundo do

Éio..rro Oe eiejao Elekônico no 2024,11.14,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.i3t 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

í.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024 .1 1.14.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1

Wilamis de Lima Silva, 0rdenado(a) de

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato

Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de Produtos de higiene, limpeza e conservaçao

destinados ao atendimento das necess dades da Secretaria MuniciPal de Turismo e Romaria de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especificações constantes no Anexo ldo
sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Edital Convoca tório, nos quais a Contratada

376,00

22.00 330,00

i0-015 -.l.razciro do Norte - CE - Íonc: (Ú8)1i99'
R" i.ite;vcíior I'co Éti\at\o (atut, no 120, 10 andar, Centro - CÊPl 63'0

0163 - E-n1ail: cpl@juazeiro.ce gov br - site: w!'r

ien6 o LimLoro 03 . Matorials d.Lotê ValoÍ TotalVâloÍ unitáÍíoMarca/ModêloOtdo.UnidItom

909.2090.92TOTALPLAST'10cx

000't
POLIETILENO NÃO TÔXICO
CAPACIOADE P/ '15OML

TEMPERAÍURÂ MÁxlMA DE uso 1or
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNÍ. CO

BRANCO, CAIXA COM 25OO UNID.2

E S ARAPOÉSCARTs
D ES

E. ca

PACOTES

coPo
coPo
coM

94,00TOTALPLAST4cx

0002
oLIETILENO NÃO
CAPACIDADE PI

TEMPERATURA MÁxlMA DÉ uso 1oe
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT

PARA CAFÉ STDESCAROScoP
T tcoÓXEo PCOPOS

cArxA coM 5000 uNto - 50 PACOTES

coM

DOKAPACK15PCT

sAco P/ Llxo 1001 -
RESIDUo NoRlllAL, coM FUND
REFORCADO, CAPACIDADE PARA
ruA CON EZUL CLASSE I, TIPO E,

DIN4ENSÔES APROXINIADAS: 75CM X 1,OsIVI

ROLO COIú loo UNIDADES. COI\,| PICOTES

SACO P/ L

1

FACIL DE DESTACAR.

108,003.60DOKAPACK30RL

RESIDUo NORMAL, E[4 ROLO, CO
FUNDO REFORçADO, CAPACIDADE P

151 NA COR AZUL. CLASSE I. TIPO B,

DIMENSÔES APROXIMADAS: 39X58CM
ROLO COM 60 UNIDADES. COM PICOTES

0003

00M SACO P/ LIXO 151 - SACO P/ Ll

FAoIL DE DESTACAR.

ljJ. juar:ei -LrclonorLe.ce.gov. lrr d

àm1v
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0005 sAco P/ uxo 301 . sAco P/ Llxo
RESIDUo NoRMAL, COM FUN
REFORÇADO, CEPACIDADE PARE 3OL
COR AZUL. CLASSE I, TIPO B, PCT '10 DOKAPACK 9.59
DIMENSOES APROXIMADAS: 59X62CM
ROLO COM 1OO UNIDAOES. COM PI
FActL DE DEsrAcAR.

2.2 - Vinculam esta conkataçáo, independentemente de transcrição

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Édital da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNOA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

0 DE ticl'fÂÇ^í

3o

95,90

t.Ets í0

3.'l - O presente contrato terá vigência é até I
do artigo '105, da Lei n' í4.133/2021, ou enq

contrdos da data de sua assinatura, na forma

fornecimento dos produtos dentro da vigência
2 (doze) meses,
uanto decorrer o

do mesmo.

3.,1.'l - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

óbiato rãà for ronrlur:do no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas nesle instrumento.

cúusuLA oUARTA. Dos LloDELos DE ExEcuçÃo e oe eesrÁo coNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os m

condiçoes de conclusão, entrega, obseÍvaÉo
odelos de gestiio e de execuçã0, assim como os prazos e

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PA6AMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO D0

EOUTLIBRD EcoNÔmtCo-rnmceno
6.1 - O valor total da contÍatação é de R$ í.8í9,í0 (um mil oitocentos e dezenove reais e dez centavos).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, Úabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes , taxa de administração, frete, seguro e oubos necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçá0.
Oã - ó.'prg.rtntos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fisóal, akavés de TransÍerência Banúria para o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oÍçamento estimado.

o.á - RpOs o inteÍÍegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratánte, do IPCÀ (índice de Preços áo ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reapstes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de realustamento, o contratante pagará ao conlratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6.8 --Nas aferiçôes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaloriamente, o deÍinitivo.

á. rnL"rônicr. r.ô et uáná itur, n; i)o
0363 - E-mail: cpi

, 1o dndar, Ccntro - CEPi 63.010-015 - Juazcrro do Norte -

€)juazeiro.ce.qov.br - Site: ww!Í.iuô7ei -ildotorte.ce gov.br
CE - Fcnci (UB)J199-
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6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1í - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14j3312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da AdministÍação paÍa a justa remuneração do foÍnecimento, desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio emnômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, ÍetaÍdadores ou

impeditivos da execu@o do ajustado, ou ainda, em caso de forp maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos teÍmos do An. fl4,lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.133t2021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAs oBRIGAçóEs Do CONTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçÔes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a êste

contrato;
7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

/.S - Á*rp.nt.r. Íiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvéÍsia sobre a execução do objeto'

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14'13312021:

i.Z - Érut rt o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Ap'licar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 -'CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contralado;

i.iO . Êxptcitamente eriitú oecisao sobre todas as solicitaçôes e reclamaçóes relacionadas à execução do

pi.r.nÉ 'Contoto, 
ressalvados os requerimentos maniÍestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.

i.tO-t - n nOrinirtração têrá o prazo óe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.t1 - nesponder eventuais 
-peiiOds 

Oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.,12 - A Adminiskação não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍcekos em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAç ÔEs DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obÍigações constantes

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

demrrentes da boa e períeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vícioi e danos demrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

R. lnterventor Fco Êrivano Cluz, no 120, 10 anda r', Ccn(ro - CEP; 63.010-015 - Jlrirzciro do l'lorto - C[ - I'on0; (B

).ce.çcv.br' - Site: wr/w.;ualci!'.ralono,te.r-e.gav.br0363 - E-mail: cpl(q)juazeiÍ i
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8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeíor
(art. 137, ll, da Lei n.o í4.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtosibens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiÍos, nâo reduzindo essa Íesponsabilidade a ftscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que Íicará autoÍizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos:

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, iunto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que mmprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contÍatual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.'11 - Manter durante toda a vigência do cont?to, em compatibilidade com as obÍigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.'12 - Cumpír, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1í 6, da Lei n.o 14.133, de 202í);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

conlrato, mm a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n,o'14.'133, de 202'l);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em demnência do cumprimento do contrat6;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatÓrio para o atendimento do

objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arL 124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.f - Aocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste conúato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contÍato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

R. Intc.ryentor i-co Erivano Cruz, no 120, 1í' ândôr, Contro - CLPi 63,010-015 - Jlral?eiro do NoÍtc - C[ - Í orlo: (EB)3 t99-
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8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.'l - A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no'14.133/2021, em va lor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato'

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contÍatante, contado da assinatura do mntrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro'garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

Si,+ - R apólice do seguio-gaiantia deverá acompanhar as modificaçôes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S -'Sria permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiç'oes e oberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÉo, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

9,7.1 - 
-prejuízos 

adv]ndos do não oJmprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das dêmais

obrigações nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à mntratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.g - A modatidaàe segurogarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em Oínneiio deverá ser eÍetuada em favoÍ do contratante, em conla específica a ser

fornecida, com correção monetária.
g.iO - Cáso a opçaó seja por ulilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a íorma

ár.iitu"i ,.6i.àtr regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério competente..

g.1.1 - No caso rle garantia na modalidade de fiança banúía, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamõnte autorizada a operar no Pais pelo Banco Cenúal do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

g.i2 - No caso de alteração do valor ào contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tS - Se o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pâgamento de qualquer obrigação' o

Contratado obriga-se ã Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

9..14 - O óontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanlo ao

iní.io d, p..r.ro adminjstrativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137' § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.
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9.'14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, ocorrido o sinislro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterização e comunicaçâo poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negaüva do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conlrato de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parle para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada,

9.18 - 0 onkatado autoriza o contratante a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.

9.19 - A garantia de execução é independente de evêntual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADI,IINISTRATIVAS

í0.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresenlar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 'lo de agosto de 20'13.
'10.2 - Serão aplicadas ao conhatado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o conhalado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.'133, de 2021l;,

10.2.2 - lmpedimento de licitar ê conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021l;
í0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', "g'e "h" do subitem acima deste Conkato, bem mmo nas alíneas "b", 'c'e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei n0 í4.'133, de2021\.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do mntrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
10.3 - A aplicação das sançóes previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 

§ 90, da Lei no 14.'133, de 2021)
10.4 - Todas as sançoes previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no í4.133, de2021).
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cúusuu oÉctmA PRImEIRA - ol exrHÇÃo CONTRATUAL

11.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

evenlualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. '156, 
§ 80, da Lei no 14.133, de20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A àplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradttÓrio e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do art.. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e mntratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração comelida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

áj À imprantâçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme noÍmas e orientações dos

órgãos de controle

iOlz -Or atos previstos como inÍraÉes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).

iO.a - n personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

pàvoáconfusao patrimonial, e, nesse caso, toáos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica su_cessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relafro de coligação ou controle, de Íato ou de dheito, com o conkatado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, à ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.

iO.g - ó Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sãnçao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Éãpãsãi puniOas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021\.
tOló - n. rançO.r de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

10.1i - Os débitos do coâtratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidàs pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outÍos contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstÍução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022,

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.z - sà as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a AdministÍação providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

para o contrato.
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1'1.2.1 - Quando a não conclusão do conhalo referida no item anterior deconer de culpa do contÍatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a conünuidade da execução contratual.

1 '1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRh

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orpmentária abaixo discriminada:

ôrsão unld. orc. ProJetD/ Atlvldade Elemento de Despe§a
t2 01 04.122.0003.2.102.0000 33903000

12.2 - A dotaçao relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÕES
'14.1 - Eventuais alteraÉes contÍatuais reger-s+ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
'14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebÍação de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202'1.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçoes PÚblicas

(PNCP), na forma pÍevista no art. 94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sítio oíicial na lntemet,

em atenÉo à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçá0, onÍorme aÍt. 92, §1", da Lei no

14.133t21.
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Declaram as partes que este Contrato mrresponde à manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

E Llci-Íi'ÇA(

$ILflJ

k. :írt;,rvcr'tLrr JL., ir,vdÍ,o Lrul. n0 i20, 1c andar, Ccntro - CEP: 63.0i0-015 - Juazeiro do Nortc - CE - Fon('i (tl8

Renato Wila de Lima Silva

0rdenado(a) Despesas

Secretaria Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA At3inadodeformâ dieitalpoíA L RoDRlGlJEs

DE OUVEIRA LToA:322,140610001 90

LTDA:322/140610001 90 Dâdo': 202s.0r.14 I r:r33e {3'oo

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32,244.061/0001-90

CONTRÂTADA
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CoNTRATO No 2025.0í.08-0058

Conhato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal Meio Ambiente e

Serviços Públicos e a empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa iurídica de direito público intelno, inscrito no

CNpJ/tüF sob o n." 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Antbiente e Seniiços

Éúblicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas' t(t] q{-4 Genilda Ribeiro

oriráirà, irria.nt. . domiciliado(a) nesta cioàoe, apenas denominado de c0NTRATANTE, e de ouko lado A

L ROOiIGUES DE OLwEIRA LTDA, estabeleciàa na Rua Adecdato Matos Cavalcante, n" 346, Jardim

úràú, rgu.i"- cE, Contato: (BB)8198-7138 e E-mail: andrela2O18@hotmail.com, inscrita no.CNPJ/MF sob o

n.. sz)a-l.ogiloool-90, neste aio representada por André Luíz Rodrigues de oliveira, portado(a) do CPF n"

Ooz.zoo.ozs-31, apenas denominadà oe coprmrlDA, resolvem firmar o presente Contrato,. oriundo do

Éio..r.o or piegão Eletrônic o no 2024,11.14.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.í33: 01 de abril de 2021, medianle as cláusulas e condições a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

'1.1 - Processo de Licitaçáo ú modalidade Pregão Eleúônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Genilda

Ribeiro 0liveira, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambie nte e Serviços Públicos

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 0 presente lnstrumento tem Por újeto a Aquisição de Produtos de higiene, limpeza e con

destinados ao atendimento das necessida àes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especi ficações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, no

Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lotê l Lolê 03 - Matorisls do i.ne . Llm

0001 COLHER DESCART EM AC co
ULTRA 2,64

servação
Públicos

s quais a

Valot Total

528,00

117,60 11.760,00

600 00

5s2.00

E76,00

PRÔDUTO E MARCA OO I'ABRICANTE

0002 COPO - DESCART VEL, PARA UA,

REFEICÃO 16CM - PACOTE CONTEN
s o ur.iroAoes. coM IDENTIFICAÇAO
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ABNT, 

.T 
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TOTALPLAST

TOTALPLAST

200

200

PRA FESTA

PCT 200 TOTALPLASÍ

RI

PRIIUA E PIGMENTOS VIRGENS cx
NORM ATIZADO PÉLA ABNT NBR 14.865

TEMPE iarúqA [rAxrMn ATÉ 1oo'c. co
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA
2.500 UND
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EMBALADO EM SACO PúSTI PCT

00

0003

0006

207 00720

IJS

roop. TDENTTFTcAÇÃo E PROCEOENCI
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FACA DESCARTÀVEL PCÍ coM 50 uNo PCT

0005 GARFO DESCART úEL Pcr coM PCT
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3,00

2,76ULTRÂ
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50 UND

36,00 28.800,00

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORRO

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é alé'12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lel n' 14,13312021, ou enquanto de@rrer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conduído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestiio e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusão, enhega, observação e recebimento do objelo constam no Termo de Referência,
vinculado a este ContÍato.

cúusuLA eutNTA. DA SUBGoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EOUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.'l - O valor total da contratação é de R$ 45,529,70 (quarenta e cinco mil quinhentos e vinte e nove Íeais
e setenta centavos),
6.2 - No valor acima esEo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

R. lnter/cntoi'Fco Env.inc Cruz, no 120, 10 aíd.{, Conlro - CtP: 63.010-015 - Juarciro do Nori-c - CE - lolrci (ÍJÍJ)J199-
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0007 PRATO PúSTICO DESCARTÁVEL OE 15

CM - RASO PCT COM 10
PCT 200 TOTALPLAST 1,50 300,00
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otMENsôEs APRoX|MADAS: s9x62cM
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FÁcrL DE DEsrAcAR.

PCT 30 DOKAPACK 9,59 287,70

00í1

PCT 50 DOKAPACK 13,0E 654,00

sAco P/ Ltxo 501- CLASSE I, T|PO A, 501
PRETo EsPEctFrcAÇÃo: sAco PARI
LIXO, COR PRETA, CLASSE I, NBR9191
TIPO A CAPACIOADE DE 50 LITROS
PACOTE COM 1OO UNIDADES

45.529,70
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incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aÍeriçoes Íinais, o índice uülizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a relribuição da Administração para a justa remuneÍação do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbío econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relaÍdadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica exkaordinária e extracontratual, nos teÍmos do An. 124,lnciso ll, alínea "d' da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato adminisúativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉilMA. DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumpÍimento de todas as obÍigaçoes assumidas pelo Conhatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobra a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, mnforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Conkatado;

R. lnterventor Êco Erivano Cruz, no 120, 10 dirdar, Ccn[ro - CEP: 63.010-015 - ]uazí:rro Co Norto - CE - tonej í38)ii99-
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7.'10 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução do
pÍesente Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou

de nenhum interesse para a boa exearção do ajuste.
7.10.1 - A AdministÍaçáo teÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAs oBRIGAçoES Do coNTRAIADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrenles da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conlrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íxado pelo Íscal do contrato, os pÍodutos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inmrre@es

resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconenles da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal
para flns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da Uniáo; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previslas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conkalante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.

8.11 - Manter durante toda a vigência do confato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante lodo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1í6, da Lei n.o í4.í33, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da
Lei n.o l4.'l33, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em demnência do cumprimento do contrato;
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8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necesúrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0'13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes pana proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execução deste contÍato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo perlinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permiür a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.'l - A contratação conta com garanüa de execuçã0, nos moldes do arl- 96, da Lei no í4.133/2021, em valor

corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valoÍ total do contÍato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias útêis, pronogáveis por igual período, a

critério do contÍatante, contado da assinalura do contato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança banúria, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conhatado não pague o prêmio nas datas convêncionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensáo do contralo por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuÉo ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garanüa assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contralante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com mneção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escrilural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, mnforme definido pelo Ministério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Centrat do Brasil, e deverá conslar expressa
renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a'íazet a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a gaÍantia na foma prevista na legislação que Íege a matéÍia.
9.14.'l - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, omrrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia mm a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declara$o do conlratante,
mediante termo circunstanciado, de que o conlÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÍá atualizada monetariamente.
9.'17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.
9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAGÕES E SANcÔEs ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete inÍração administrativa, nos lermos da Lei n0 í4.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraçâo Íalsa durante a execução do contrato;
f) Praticar alo Íraudulento na execução do conhato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;
h) Praücar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de '1" de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao contÍatado que inconer nas infrações acima descÍitas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o conlÍatado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre que náo se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021):

R. lntcrventor t co Erivano Cruz, À" riõf ano"i:, ôenirô - cup' e 
j.,.tro-ois - J.,Jz.l,ro do r.,t,,rcri- cr - r orrc. 1Ss;tt.,e-

0363 - E- aill cpl@jUazeiro.ce.gov-br - Site: !ywL,,i.juareiíodonorte.ce.!lov.bí
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10.2.2 - lmpedimento de licitar e conkatar, quando praücadas as condutas descrltas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.'133, de2021):
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f', "g" e "h" do subitem acima desle Contrato, bem como nas alÍneas'b', "c" e'd', que justiÍiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. í56, § 50, da Lei n0 14.'133, de2021'1.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Morâtória de 1% (um por cento) por dia de atraso inlustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminishação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
10.3 - A aplicaçao das san@es previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14,133, de 202'l)

10.4 . Todas as san@es prêvistas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

'156, § 70, da Lei no í4.'133, de 2021).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intlmaçao (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administÍativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçâo enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o mntraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no'14,'133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infÍaÉo cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e oÍientaÉes dos

órgãos de controle.
'10.7 - 0s atos previstos como infra@es administrativas na Lei no Í4.í33, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamênte, nos

mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.í33, de 2021).

R. lntervcntar Fco Eivano Cruz, no 120, 1'andar, Centro - CEP: 63.010-ú15 - JiJazciro do Norte - CE - Êonei (EB)]r99-
0363 - E-nràil: cplG-lÍuazeiro.ce.gov.br - site: wlvw juaTeiíodonorte.ce.gov.br
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10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '16'1, da Lei no 14.133, de

2021).
'10,10 - As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passiveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no '14''133/21.

10.11 - Os débitos do contratado para com a AdministÍação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
'11.2.1 . Quando a não conclusáo do contrato referida no item anteÍior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ete constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respecüvas sanções administrativas; e . . . .

b) eoderá a Administração optar pela extinçáo do conhato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e'139 da referida lei.

cúusULA DÉCI.IA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação coÍrerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

órsão Unld. OÍç. Projêto/ auvldadê Elêmêr*o de Dcsp€sa
09 01 18.122.0003.2.085.0000 33903000

'12.2 . A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes conlidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos mntratos.

LÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
'14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contÍatuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

R. intirnr'cntor F:co Erivano CrLrz, rP L2O, 'Lc ai.laÍ. Cor)lro - CEP; 63.010-015 - Juazciro do Norte - CE - t'oDe; (BB)1199-

0363 - E-mõili cpl':.QJu.i1eiro.ce.gov.br - Srte: w$/w.juilzelrodonorte.ce.gov.br
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í4.4 - Registros que náo caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Íespectivo sítio oficial na lntemet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.'l - 0 Foro competente para dirimh quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro êleito para dirimir os litígios que demnerem da execução deste
Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliação, onforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo
entre eÍas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurÍdicos e legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 08 de Janeiro de 2025.

enilda Ribeiro Oliveira

Secretaria Mun
nado(a) de Despesas
de Meio Ambiente e Se
CONTRA_

PÚbI

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA:322214061000190

Assinado dê foÍmà digital porA L RODRIGUES

DE OUVEIRA LTDA:32244O610001 90
Oados: 2025.01.14 I l:14:12 {3'00'

TEST UNHAS:

1)

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA
32.244.06'1/0001-90

CONTRATA

F ......Q_ff-.!1-í? t2

?l:çb lus%er l *5:12tr trH:oP'rAfü/A
z)

R.tntervüntoÍl.rrLr.v;{'ot.L,z,rjll'.j,iJ.r.jJ',c.,.t,-.ctp: 6J.0:Ír- )t5 - jLrezu,rúculJort,j-(::-ru,r,r.,t::i,,:,.,,
0363 - E.nlailt cfrl..Eu,tzejro.ce.clov.bÍ - Site: §,ww.iuazetj údonorte.ce.gov-br

úkC.ú,[



."r,iiuiA0 DE LiCl iil,;

ESTADO DO CEAú FO '' I*'

PREFEITURA MUNICIPAL DE.}UAZEIRO DO I{ORTE
CNPI: 07.974.082/CI001 -14

CoNTRATO N' 2025.0í.08.0059

ContÍato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Agricultura e

Abaslecimento e a empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA, para o fim que nele se declara.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1.'l - Processo d

normas gerais d

RobeÍto Sampa

Abastecimento.

e Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11 .14.1, de acordo de acordo com as

a Lei no 14.133, de 'lo de abril de 202í, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cicertr

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

ryrúrL

O Município de Juazelro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000í -í4, através da(o) SecÍetaria Municipal de Agricultura e Ahastecimento,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cícero Roberto Sampaio de

Lima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L

RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n" 346, Jardim lguatu,

lguatu - CE, Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrela2018@hotmail.om, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

a).2++.OOtlOOOt-g0, neste alo Íepresentada por André Luíz Rodrigues de oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregáo Eletrônico no 2024.11,14.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

io de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

destinados ao atendimenlo das necessidades d

PRIIJA E PIGMENTOS VIRGENS
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14.E65

de produtos de higiene, limpeza e conservação

ria Municipal de Agricultura e Abastecimento de
Aquisiçáo

a Secreta

Juazeiro do Norle/CE, conforme especiÍicaçóes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a

Contratada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lotê : Lotê 03 - riratêÍialB de one a Li
VâloÍ unltáílo ValorTotalItêm

52,80

0002 COPO - OESCART VEL, PARA GUA,
POLTESTTRENO (PS). CAPACIDADE
2OOML. PRODUZIDAS COM MATÉRr

cx

cx

202

rÉupeRetune MAxtMA ATÉ loo'c. co
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA C
2.500 uNo

0003 COPOS DES S PARA
coPos DE PoLtETtLENo NÃo rÓxco
COM CAPACIDADE P/ sOML
TEMPERATURÂ MÁxtMA DE uso íooô
PRODUTO NORMATIZAOO PELA ABNT
cArxA coM SOOO UNID . 50 PACOTES

DESCARTAVEL Pcr coMGARFO
UND
P CO FILME 15M - ROLO BO BI

PúsTIcO DE FILME PVC 28CM X 15M. CO RL
TRANSPARENTÉ.
POLIETILENO/PVC

coMPosrçÃo
LIVRE DÉ BISFENOL A.

PRÂTO CUIUB FUN

00

4 3E 438 00

a. trriervcn,;o, i co rluaac crrr, ii, riô, i; o"oui, ôr,niro - clà, el.õiü-ôir - :uuróiro co r,tutc - crl - .i!!lcr í!8), i99-

C363 ' i:-rr.aiii cplipiÍuazerru.ce,gov.br - Siie: .r*rr-i'JI:eiroí;.rr)oite-cc.!ov bi

Qtde iraÍca/ModeloUnido

2,6420 ULTRAPCTREFErÇÃo 16ct\4 - PAcorE coNTEN
5 O UNIDADES, COM IDENTIFICAÇAO

0001 COLHER DESCART VEL EM ACR

PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE

117,ô02 TOTALPLAST

94,0094,00ÍOTALPLASTI

55,2020PCT0004 ULTRÁ 2,76

ULTRA 2,4010

100 TOTALPLASTPCT0006

0005



.,,'ii;5ÀC DE LlCliAr,rr

EsTÀDO DO CEAR,A
PR.EFEITURÀ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ r 07.974.S82/0001-14

oEScARTÁvEL 12cM BRANCo Pcr
UND

95,90

í.620

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

CúUSULATERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3l - O presente contalo terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

do artigo 105, da Lei n' 14j33p021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vi

cúusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

forma
gência

do mesmo.

3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as pÍovidências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

0007 PRAÍO PúSTICO DESCARTÁVEL DE 15
CM - RASO PCT COM 10

PCT 100 TOTALPLAST 1,50 150,00

22,00 1'!0,00

0008 sAco P/ Llxo 1001 - sAco P/ Ltxo
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇAOO, CAPACIDAOE PARA IOOL
NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, NAS
DtMÉNSôES ApRoxtMADAs: zscM x 1,05M,
ROLO COM lOO UNIDAOES. COM PICOTES,
FACIL oE oESTACAR.

PCT 5 DOKAPACK

DOKAPACKPCT 10

0009 sAco P/ Ltxo 301 - sAco P/ Ltxo,
RESIDUo NoRMAL, coM FUNOO
REFORçADO, CAPACIDADE PARA 3OL NA
COR AZUL, CTASSE I, TIPO B, NAS
otMENsôEs APRoX|MADAS: 59x62cM.
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES,
FÁcrL DE DÉsrAcAR.

130,80DOKÂPACK í3,08PCT 10

0010 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I. TIPO A. sOL,
PREÍo ESPEctFtcAÇAo: sAco PARÁ
LIXO. COR PRETA, CLASSE I, NBR9191
ÍIPO A, CAPACIDADE DE 50 LITROS
PACOTE COM 1OO UNIDADES

2U,90PLASTIC 23,49PCT 10

0011 SAco PARA MUDAS - EsPEclFlcAçAo:
EM POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE
coM FUROS PARA DRENAGEM DA AGUA,
COM SANFONAS LATERAIS E SOLDA NO
FUNDO - TAMANHO 15CM X 25. PACOTE
coM 100 uNtoAoEs

4.í - 0 regime de execução contÍatual, os modelos de gest?io e de execuçã0, ass

condições de condusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

im como os prazos e

Termo de Referência,

vinculado a este ContÍato.

cúusULA OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Náo será admitida a subcontrataÉo do obieto contÍatual

CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REÀIUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUrLÍBRtO ECONÔrUrCO-rnmCÉtnO

6.'1 - O valor total da contratação é de R$ 1.620,80 (um mil seiscentos e vinte reais e oitenta centavos

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

R. lntervcntor Fco Éi'ivano C.uz, no 120, 1o andaÍ, Ccntro - CEP; 63.010-015 - Juazciío do Norte - CE - l-onc; (33).1199-

0363 - E-nráil: cpl'€)juazeiro.ce.gov.br - Site: !'vwv/.iuaTeirodonorte.ce.gov'br
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incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Banúria para o fornecedor.

6,4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deínitivo.
6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado paru reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,'11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, coníorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração paÍa a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado ahavés de ato adminiskativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉIMA - DAS oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE

7.1 - Sáo obrigações do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conhato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a emp[esa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;
7.7 - Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Conhato:
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;
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7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente ContÍalo, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administrat'o terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A AdminishaÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUSUt-A orrAvA - DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATADo

8.í - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaÉes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no pÉzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados:
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsütuk, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do conhato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o ammpanhamento da execução contratual pelo contratantê, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)prova de regularidade relativa à Sêguridade Social; 2)

ceÍtidão mnjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Aliva da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaÉo especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oneraÍ o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no tocal da bxecução do objelo contratual.
8.10 - Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualquer atividade que não esleja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obÍigações assumidas, lodas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do conúato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previslas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.í33, de 2021\;
8.13 - Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o'14.133, de 20211;
8.í4 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obüdas em deconência do cumprimento do conÚato;
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8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incêrtos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contÍatação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar'..124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do conkatante;
8.17 - Alocar os empregados necêssários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas deste conkato, Íomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 í3.709, de í4 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes paÍa pÍoteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
8.'19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permith a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúUsULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1 - A contratação mnta mm garantia de execuÉ0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dlas úteis, pronogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar poÍ cauÉo em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conlÍatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçóes e cobeíuras da apólice vigente e nenhum perÍodo flque descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdminisÍação, o contrctado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuÉo ou o adimplemento pela Administração.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumpdmento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçóes nele previstas:

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à conkatada; e
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita sê contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em Íavor do contratante, em conta especÍfica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrilural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministérlo competente.

9.'lí - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamenle autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12 - No caso de alteÍaÉo do valor do contrato, ou pÍorÍogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O Conkatante execulará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia oÍertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021lr.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍacterização e comunicaçáo poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo inslaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉcIMA - DAS INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecu$o parcial do contrato que cause gravê dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamenlo da execução ou da enkega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato Íraudulênto na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançóes:
10 2.1 - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecuçâo parcial do contrâto, sempre que náo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no '14.133, de 20211:
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10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas 'b', 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justilicar a imposiçáo de penalidade mais gÍave (art.

156, § 40, da Lei no 14.'133, de2021l;
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', f, 'g'e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", 'C e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).
'10,2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um pcr cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminislraçâo a promoveÍ a exünção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.'133, de 2021.

10.2.4.3 - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do ob.ieto.
'10.3 - A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei n" í4.133, de 202'l)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Confato poderão ser aplicadas cumulativamente mm a multa (arl,

í56, § 70, da Lei no 14.133, de 202'l).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14,133, de 202'1)
'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis íorem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Conkatante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei nô'14.'133, de 2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicaçao das sançóes realizar-s+á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍalar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanÉes serão considerados (art. í56, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgáos de conkole,
10.7 - Os atos previstos como infraçoes adminiskativas na Lei no'14.133, dê 2021, que também sejam
tipiíicados mmo atos lesivos na Lei n0 12.846, de 20í3, seÍão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminiskadoÍes e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conhatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no'14.133, de 2021).

R. lnterventor Fco Efl\,ano Cruz, no 120. 10 andar, Centro - CEP| 63.0ia)-01! - JJazeiÍo do Norte - C[, Í:onc] (BB)1i99-
0363 - E-nrail: cplaôiUazerio.ce.gov.br - Site: rv'*v.r.juazerrodonorte.ce.gov.br
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'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaçáo da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021).
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passiveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser @mpensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de í3

de abil de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXINCÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se exlingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo eslipulado para tanto.

1 '1.2 - Se as obriga@es não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o conkato.
1 '1.2.1 - Quando a não condusão do contrato reíerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contÍatual.

1'1.3 - Constituem motivos paÍa extinção do conhato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no AÍt. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRÁ

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órcáo unid, OrÇ. Proieto/ atividade Elemento dê Despesa
10 01 20.122.0003.2.095.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo conhatante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÓES
'14.'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

R. Interventor [-co Erivano Crur, no 120, Lo B!',dôr', Ccrj:ro - CÊP: 63.0i0{15 - llrazc,ro úo Norte - Ct - l'oo,i: (68)3199-
0363 - E-mail: atlOluàleiro..e.gov.llr - Site: w',r,,{.1ua,:eirBdonofe.ce. qcv.llr
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14.4 - Registros que náo caractenzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei n" '14.'133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lntemet,

em atenÉo à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULÂ DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decoÍÍerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, @nforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este Contrato mnesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de amrdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla sêus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE,08 de Janeiro de 2025

Sampaio de Lima

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA A'dnado de foíma disital poÍ A L RoDRIGUES

DE OLIVEIRA LTDA:32244O61 000I 90
LTDA:32244061 0001 90 Dados: 2025.0 r.14 r 1Í4:5e -03'oo'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90
CONTRATADA

HAS:
w1a/ta L ,Cü 14 7161114-6iPçt

,, rf*1,,4À-,il,0Á cPF-0-56-!-4tr-?íá..1:?-

R. Iiitervcntcr Í'co LÍivano Crlrz, oo 120, 1c aídôr, aontro - CtP: 63.0iü-015 - JLrazorro do Norlc - C[ - í:orlcr (tJg)31r'i-
0363 - E-nlaiii cpl(ôjuazeiro-ce,gov.br' - Site: !'v!',/,,i/.juêzer odonorte.(É.qov.Dr
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A Sornorero Seguros S/A tem a satisfaÇão de encanrinhar em anexo a presente apóllcê de seguro

e,.., ior,..,.,ato digiial docunrento este emitrdo confornre os mais rigidos crtténos de seguranÇa ctrr

3||ietrticÍlcáo e certtfiCaÇão dçrtal existentes no mercaCo Este cioctrÍlrento está er'lr corf r:' I I.i;-

J.)rn a tu1e.trcia Provisória n'o' z j.oo-zizool que instltui a Infra-Estrutr'rra '!e 
Clraves PLii-'l cas

Brasileira. lCp - Brasil, a qual gãrante a autenircidade. a integriclade e a validade de d oclr!1rên1(-)-1

enr forma eletíônica. or. àpi",lo"t de suporte e clas ãpiicaçÓes hábilitaclas r.lr': - 'rl :

ceflificadcs cltgitais. lsto 
",gnli", d'" a apóhce digital tem a mesma validade Juridica de apÓi;:ra

in.lpressa.noentantocomasvantagenseseguranÇadastransaÇõeseletrÔnicasr:ertiítc:r'-i::s
digilalmente.

Prezado(a) MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

Apólice de Seguro Garantia n" Oí 279202500 0107757028402

,|

j'',!.w

Occrrrerr: êlelro,r!co ássiradc dlgitalmerrte cclÍrlnrc lrl fr r\ 2 2At':i'2)2i)r'''| qle rr;iiir': rri'i''-slr' ir''

6r.s. erÍa ICP Baasii lloí Sl gnalâíro Las)

Pessca I!4ARCIO AUREI-IO RIOS MARIINS N ' de Séne clo Cefiilcado: 0E5D06596C3451052E2A822651:1S'"ir'

Pesso3 RAQUEL CRISÍINA TEOESCO N'de SéÍie do CertrÍrcadÔr 508CC7F613DB5D54256815EC53E1r0:r7

oF'RES|DENTEDAREPUBLICA.noUsodaatr|bL]iÇáoqlelheconÍêoart,62daConstltulçào.adotâaSEgU]niettlê(ilCaPJ"s.).,:
r,rm 1,rraa Je ei

AIil,)ÉicanstlUidaalníía.EslíutL,]raCleChâvesP!bcasBÍasilelÍaS.lCPtsrasilparaqaranÍirâaülenlild3J.]â,Ítte(il!d.]]!;'l]
!rlrri]lê r,íicrca de dccumentos ". ro.,àiÉiiã"t,, dzs aplicaÇoes ce ,rpo|.Lo " 

àà.'opt,"áçóes hrb ilaclâs qre ulrir"''i Lt':lírr''r'l r1

ira r"ia r"n, aorno a IealzaÇão cle tíensaÇÔes eLetronicês seg!íês

N" DA APOLICE 01279202500A107757028402 - Nu EN

CONTROLE INTERNO 1 19837
DOSSO 00000

DATA DA PUBLIcAÇÂo/Et\/ lssÃo: 31 lo1 12025

áuÊr-tcnoo PoR §otúBRERo sEGURos s/A

a : iela ir'-'n ,l(:,s rá er',a5.i arcsle dcci'mi.t!o' paitre 3er 'êi'i'c'oo 
se 3 '!i)tl'rÉ' :r- i'rirciso lc' co/r5ia'renlt- '9llr

' ,,r,- 1,,,",, ,;, r,, 1., ,:iei) 'J.v br/si:,lehtettlttlP'cacbit'tld!tolice5)hesqL/r 'l 
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Apólice SUSEP N': 012792025000 1077!ilr3( r-l

Processo STJSEP N'. 1541,1 Ê:;3r'rr^a:'r I I

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO . CIRC. 662 :"i:liü-E;

Nome:l\,4UNlClPlO DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ/CPF: A7 97 4 08210001 -1 4

EndereÇo: PRACA DIRCEU FIGUEIREDO

Número: SiN

CEP: 63 010-147
Crdade: JUAZEIRO DO NORTE

\z Nome: A. L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

CNPJ/CPF: 32 244 061/0001-90

Endereco: RUA CASIN/lRO PEREIRA

Núrnero:..i39
CEP: 63 50E-055

C idade: IGUATU

F.s 64 943 96

Complemento:
Bairro: CENTRO
UF: CE

Coml;lcnrento: [3

Elairro: AREIAS I

UF: CE

ÍÊt
l:: o

rÊt
lJ: o

(SESSENTA E ouÁTRo l/lL E NovECENTos E ouARENTA E rRÊs RÊALS !: Nírv[r'\'ir\ I

CENTAVOS)

:17 9.i :-il! iJal-j-i Cod. SrisêP l

w Garantir as obrigaÇões do Tomaclor perante o segurado exclusivamente relacionadas ao obieio '-j'j';'l

a-;ONTRATO n" )OZS al 08-0040 - Processo Administratrvo n' 2A?'4 11 14 1

Esta r\pól ce não pocierá ser ',ri izaiia ccrro cotr ple rlte r'ltc oLl Endcsso de Aoólr':':' ' 'i:"1-r'l'
,ã.n"a l" por esta SeguraCora. oti por SÊgtl[ado[a cor-]gelrere 'ei;rú lic :11 : r!:r I

Co.ltrato oLlJeto deste seg uro

Semprejuizodeoutrasexclttsõese/ouhipótesesdeperdaclec]ireitoprevlstas,.isi,rj-
contratLlals. esta ApÓlice neo gera efeitos e é nula de pleno dlreito paÍa os rlscos orlLlrrLlÚs':1- 'ri '

mais das srtuaÇóes descritas ãbaixo, arnda que estejam prevlstas no Contrato Principal i'aganr-=tll '-'s

de mútuos e afins, devidos pelo Tomador ao Segurado

Repasses financeiros pelo Tomador ao Segurado

Afrortrzação de dívidas do Tomador ac Segurado

Garantia lncondicional e/ou Prinreira Demailda

Contratos Ce Adesão
Contrâto de Arrendamento e/ou Uso de Espaço

SOÍ\1Énçno secunos siÀ cNPJ
EndL'rc,io. ÍlUA DOUTOR RLIBENS GOIÚÊS

Slnistrí, rrêúi 74! 9.r90 iDi3rián,enle 24 lio
all.JENO 591 CEP: 04 i30a03 5Âa)

a)!rvl(jor:a iil.ri) ;-i': :l;' iilra3(rta.i o:rsJ3iar lihi Pess

Dados do Segurado

Dados do Tomador

Limite Máximo de Garantia até o valor de

Objeto da APólice

óa cc,ri D!l,r:ra'rl,-iii dr) 
^(rilr,.r. 

e Í;a :t

í,/\ULO l,P
.. !,i h. :r!
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t)rocesso SIJSEP Nq 1i"!i.1 1.":-r

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO. CIRC. 662

Cobertr.tra para obrigaÇóes financêiras de tlualquer natLlreza

- ,,,;"0 DE LICITÂÇÂi

_dw
Esta apólrce é enriticla de acordo conr as condiçoes da Circltlar cia Susep t." 662i22 É\s ci rrd ci- a:
3nexaS cot.tstitUênt parte tntegra[üe e inseperável clesta Apól Ce parà todos os fitrs dt-- orrrltli

):: 1 
-

.'..:,..','|-'..'.''.,,:.j.],

, f'Írssoa c( rr' Oelra,(!,1 .l.rri,lrL(l Çé., I ir'lil
ü ri v rd.)! râ
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A pólice SUSEP N': 0l 2-isl2a25: lC .l,; : !. \-,1€'r : l
ÊroccssosusEptJ. ti:lt4r:.:.r..ii )r,:t:r .i

A póiice - Segtrro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO - CIRC. 662

.'.;rrtl55A0 DE LlClii'. ' /
r-,f,-:, ry?V

Modalidade(s) sujeita(s) ao Limite Máximo de Garantia

Modalidade: EXEC FORNECIf\ilENTO - ClRC 662

lmportância Segurada: RS 64.943 95

Vigência: 3110112025 ' 01i0512026

Prêmio: RS 534.32
\

I

i

Cobertura(s) Adicional(is) sujeita(s) ao Limite Máximo de Garantia

Cobertu ra Adicional: Não Contratada

lm portá ncia Segurada: RS 0,00

*- Vigôncia: Náo Co rtratada

Prêrnio: R$ 0,00

A importância Segurada da(s) rnodal
individualrnente e/ou

e(s) e eventual(is) cobertura(
untamente ao Linrite It/áximo

idad
conj

s) adicional(i
de Garantia.

s.1 eslá litt I iarll

E r r(l(: ú)Ç

S rn islr o

S;OIÚÍ]TTER O SEG LiROS Sia CNPJ i i7 gitl t05,') it,r r i.) c od. sLrsap ' l2
o : RrlA DOul OR RLlEl.Nl' GÕii'1ES illjEii() il!]1 CEPI 

'-1
/3C.!a l :;Ao t']

i.3(10 749 !03'- .rl,irÍ i::ri:r1iÊ 24 lrora:l SÁC: aiir:r1"r:
2 iÜ á5 rlle 1,. diis ltl ?': l3n) PLrssoâ corn Delici''ncia dc

AULC iij

ld:, i": .ril' rr

Ouvid.i.i.r il3Ô() .1! l2
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Processo SUSEP N',: r511i 13:t;'il'r'r' l

!.,;,::40 CE LtCir-/,ilC
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Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO . CIRC. 662

Prêmio Liquido: R$ 534,32

Aclicional de Fracionamento: R$ 0,00

IOF: RS 0.00

Prêrnio Total: RS 534 32

Forma de Pagamento: 341-FICHA DE CONIPENSAÇÁO ITAU - GARANTIA (2)

Parcelamento: à vista

Parcela: 01 Valor: R$ 534,32 Vencimento: 07 10212025

§4V
+ %

x

+

ASCondlÇÔesanêxasConStitl]emparteintegrante^einseparàv.:lDESTAAPo[.li;1.',41..
toclos os fins de direito. Esta Apólice é enritiáa em 2 (cluas) vias de igr"ral teoT 'rern'r 'rr-r:

via do(s) Segurado(s) e oLrtta da Seguradora

d fi C ad o s a a p(l C I
d t d o de Ste d oC LI lTt e t1 to po e Ía Se r e I

ApoS Se te I a S u e I S a e ÍÍ1 I SS

S t o d S LI T O S ) t I il (l
d Í retamen t res StÍad o no te da upe I n en en C a e esen o S So o I Co I

t (l
I f I a t za çao C o n Ío ee U S E P Au ta Íq U a F d ra I Spon a pe a SLa I a Ç o n o rnt

t i) ta Ca Ii I Ia I Cac I rl
d d d en e conl p eÍl e n a T ii rme rCa oS e Ses L to p r

co I re as e rTl d Ses L] {oS L II k lvww.susep gcv. br

Corretor: LOGOS CORRETORA DE SEGUROS LTDA SUSEP: 20201\-'íji1

Í"Êrl:- |

lí: o-r-\

Demonstrativo do prêmio (R$)

Forma de Pagamento

Dados Corretor

SOIUBRÉRO SEGUR OS SiA CNPJ I l;g'iC !ra5r, Cod. S(rsel) ' 12;!

E,tdoreÇc : IIUA OOUl OR ilLl
Siristro: a3O[ i4a 9;).'', ) ',t 

2:'tet' '
ÍrÍ \ : . :, rlll 

" 
itr lLll' r ) c[P ': - -rC iii j Sil

Pessoa ccn'l DêÍiciércir rlc ÂtrdiÇão Ê Êila
l)rrvrtJcrril {iljr il 7.|'l tl l a,,-r_ |ltê : (l:tr ilrr I A§ l3r '

24lt) :is) SACr il'' j '1'r'i!:lji
,ji 3 ).íi-r, l.i :.1 ir..

(
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Apólice SUSEP N": 0l2792025000iill it:t :-41'.:
processo S|JSEP N', ',t !,"1t:.)r'::\ '': ,r:: I

662
Ii,,ii55Â0 DE LlcLrÂÇApólice - Seguro Garantia

SEGURADO SETOR PUBLICO - CIRC
lc

-#L0
Condições Especiais

SEGURO GARANTTA PARA ÉXECUÇÃO Oe OBRAS FORNECIIIENTÔS E Pr<r', Í\ I Àr- \í

SERVIÇOS NO AÍV]BITO DA ADMINISTRAÇAO PUBTICA

CONDIÇÔES ESPECIAIS
GLOSSARIO
Adn]intstraÇáo PÚbltca. conjunto de órgáos, serviços e agentes diretos, autá-rquicos e fundaciot]ais tÊrr I

como os órgãos dos Poderes Execuívo, Legislátivo e Judiciário - da Uniáo dos Estados do Distriio

Í:ccleral e d-os MunrcÍpios - lr" ,tru. na jestão dos interessês públicos por meio da organiz:cáo

trscalização e prestaÇão de serviços públicos'

Apoiice.'Oocunrento, assinado peia SLguradora, que representa formalmente o Contrato de SegLtrc

circular susEp n" 61212020 (ou legiúção ectuivalente oúe venha sLlbstitüí-la): conlurrlc 'jj I s r''

que regern as regras, os proceclime"ntos 
'e 

os controles internos destlnaclos especiÍtcail-'e I!: 'i "r- "'Lrr l
a combate aos crimes de ,.|avagem,, ou ocultação de bens, dtrettos e valores, ou aos critles ,.tr l. :

eles oossam relacionaÊse. bemiomo à prevençáo e corbição do financiamento do terr6rlsrr'lc'
.-;;;.i"f", éúôiiÁ;ailnoit (ou iegrstação eqúivalente qúe venha substrtui-la). conjunto de dLsposrç':e:

que regem as regras O" trnà.nrã"nto e os critérios para opeÍaÇão das coberturas dos Seguros tl'''

danos.
{..odigo Civil Brastletro (ou legislação êquivalente que vetrha sUbstltui-lo): conlunto de disp'rslÇÕes 

'13 
i'l

'r" 1tr ,106 c1e l0 de Janeiro 
-àe 

Z-00: que regenr os direitos e deveres qlie reqem as pÊ::;so'i5 ')s 'err:

uôÍ)s1 É âs re leÇÕes ll.lclentes entre estes
CondiÇóes Geiars do Seguro Gararltia' cÔnlrlr'rto de disposiÇÓês 

'luã 
rogiini â cootratir ' ' I '- ' - :..

r-.lano 
'de 

seguro, a s"OÉi , ã,,"rlot SUSEP n" 562 de 1'l cie A1-':rl de 2i)22pubiLc:'.1: ii': ' 'r'-':'l -

através dos servrÇos eretrônicoi àá t,rpr"nru Nacional, por nteio do D^q^1 (dia io. of r. "l ci:. ir .:,.,,

Áitf s:llwww tn gov oíen/wÀ/Joul/circular-susep-n-662-de- 1 1-de -abrilde-2022-392772089

Cà'nàiçá". Esp"eciais: conjunto de disposições que regem a contrataçáo da modalidade deste sêguro

Condiçóes particulares: 
"ánjrnto 

de' disposições qu; apresentam coberturas adlcionais ou exclt-rsóe"r

especíÍicas, relacionadas aó termo. contrato ou processo garantido pela^Apólice, corroborandc con

(quando convergent".l, or*irà-u.f 
"""nãà 

táUr" (quando divõrgentes). as Condições Gerais do Segr'r'o

àarantia eiou Eõpeciais da Modalidade a que corresponde o presente segttro

õo"ititui.;o Federal (ou 
'legislação 

eqtrivalente ^que 
venha substituÍ-la): conjunto oe lirr:'r:r':

estabelecicias para instrtuir " 
Ê=trà" Democrático Brasileiro destlnaclo a assegLlrar o exercicrl :li:

clrreitossociaiseindividuais,aliberdade.asegural.lÇaobern-estai',odeserlvoivimentorlli'rii;lir-'rriiiitrr'
, luslca como valores ,rpr"n.,o, dã ,4" aoa,"ã"de lraterna. plrralista e sem precorlcertos furr'lar'ia r-':'

\-'n?;;"ir" ;"".,;i";"";;i;r."retida, na ordem interna e internacional, com a soluÇáo p'rciÍrci,r 'lt:i
coí.rtrcvérsias. pro*utgror' á"iã-Àri.ror",, Nacional c_onstrtuinte em 05 cle or,rtubro de l!r83

Contrato de Seguro: .ott"t[ãÀ6"ã integia oas condtções e coberturas estabelecidas enti-e a Seguraiiur :'

e o segurado atraves oestl- sá!rio e í-.,tonrroas na Apólice. incluindo suas conc.liçÕes I spectats e':'tt

i) artrcU iâ res se assinl estabelecidas
t ndosso lnstrun-rento ton nár. asainaalo pela seguradoÍa. que r.rtrociLrz r].rodificaçóes lr:r /\p()liirô í rí'

Sequro Garantia nleclrante soficitaçá'r e anuência expressa das paftes

lndenização. pagamer'tto 
-.tos 

prelrizo. eiott multas resultalltes do inaditrplemeoto 'i'r ''r 'rI] i':--r'r: '' '

cobeítas Por este segurÔ.
Ler Anticorrupção (ou legislaÇáo eqtlivalente que venha substituí-la): coniunlo de disposiçÕes da Lei r"

12.846 de 1o de Agosto ú' 2013, que trata da responsabilizaçáo administrativa. e civll ie Pe ssr':rs

JurÍdicas (empresas) pela prática de atos de corrupçáo contra a AdminlstraÇáo PÚblica nacional oL'r

estra ngeira
Lei Geral de Licitaçoes (ou legislacão equivalente que venha substituí-la): conjLrnto de dispc-sic-Ões r-i: l-;'

n" 14.133 de 1" de nnrit-Oã"ZbZi. que estallelece normas gerais de licitaÇão e contrataÇãc par'r ir''

A.lmrnrstraÇÕes Púbtrcas aiãai- ã uta rquicas e fundaciorrais dJ União dos Estados' do Distrrls f'eJei-a! <:

SÕ,\'lURãtto SE:GUROS Sr;1. CNP ',17 itÍr0 lCj i,ilir 3 Cod. ::,rrlrÊP 12 ti:t

E]jd,rí io:F'-1r, DOllfCji 'tr']irE 
r'l - 

'(li:'|.Ij 
ll

Sioistr,). -3rra 749 _--ala, l.:r -,r,,.r l. :-licrâ
iluviíloria: DôlLlt4-'l 2l: iilríts !Ltrs.rlôs0É:'r at lâi) Pessc

L'Eilil la!1 CllP a!, i 
"a ' 

)-' 
""a) 

l-i' llL O :i'
si sÂ!_: i: . :')'t: i' j 

" '
a (vn. L,eÍi.'Í'n, .r (i! Â,,(i'i.'' r' ;. r.' '
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Apólice - Seguro Gararttta
SEGURADO SETOR PUBLICO - CIRC. 662

- , :r^i DE LrClir,,g,

$tÀ'l §,
Cos l\,{Ltntcípios, e abrange (i) oS órgãcs dcs Poderes Legislativc e .ludr;:i;ir ; li: Ljr ac I '' t-: ''' r r'' '' '

Drstrito Éeáeral e os órgãos rjo Póder Legislativo dos l\4unicipio5, quandc no cleser'llpi:'tt ;o 'le ;tillr ;r'
aajn.r nistrativa e (ti) os furrclos especiars e as demais entrdadr:s conlroiadas direta ou n(iLrÉtair-:'rrie rr':

,\r1rn n straçác P[tblica.
Lar Geral de Proteção de Daclos (ou legiSlaçeo equivalente que venha Substituí-la) : colrlüllto 

''lÊ
1'rsposiçÕes da Lei no 1 3 709 de t à oe Ãgosio de 2018, que drspõe sobre o tratan.rento rl-' ca.lr:;

p"r.orir, inclusrve nos meios cligitais, por pessoa rratural ou por pessoa Jurídica de direlto p'''i-riicc' oi

pnuuao .o, o objetivo de protãger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o li'rc

desenvolvimento da personalidadle da pessoa natuÍai, tratando-se de interesse nacionai irrclLl nrlt'

submissão e observância por paI1e da união Estados. Distrito Fedêral e fulunicípios

Llrrite lV1áxinro de Garantia: valor máximo que a Seguradora se responsabillzará perante o segrrlLri-jrr 'ill
ii,t-tÇàoc]opagamentodeindenizaçãodestesegLtro.elnCâSodeS!niSiro,
lloclaliclacie. conl.r.tto de cláustrlaÀ que eslabeiecetrl as drspcsiçÕes especiÍlcas do SegLl ; f)ir ii;li 

'L 
i'

âcordc cor'rr as ca racterísticas. clrspositivos e legislaÇáo da obrigacão gararrtlda

oi;;i:ic Pfincipal relacão luridica contratLrai oil processual esiabelecicl;r ftrmada e a:sl ir- r.l:i 
'-rr::'-

ljeltLr.atlr:, e o Tontaclor, en't áilbtto evtr:lL.rdicial. admirrtstr.:tl','c otl 1L:'i c1:i r'lalep.-i'il'r'r.i'r ' i '
:,anorl n acào Lltlllzad a

- ór,.ürialê"iàniãr- to'', Obrigacôes caranrrdas): obri,oaçãoíôes) ?ssLinrida(sl Delo ir, r':rrr ri ri!r :i'

SegJrado e a este garanticlas pela Seguradora atraves do preselrte segurc
prênrro de seguro: importáÁJ, o"uiã, pelo Tomador à segurariora ern função dê cobÊi'.-r:il c3:rru

segllro. e que deverá constar da Apólice ou Endosso' r- ^-^,i-.^ {,r^a-
eiüpo.ra de Seguro: ir'rstrumento formal cie peclido de enrtssáo c1e Apólice ftl.l.traõo trrrs iiriil Ús il I

sgrsleÇão ern vigor e enr conformiclade com as condiçoes valrdação deste seguro

R.latóno Frnêl de RegulaÇão cle stnistro: ciocumento emiticlo peia Seguradora no que s' liiirr s '^ :É rl

i)r-rsicron amepto 
"a"r"u 

orãr-J "riàiao 
ou rtão do srnistro reclanraclo, l'enr cotlo os possív':':ls 

"'i;1cr 
-:

a sererr inden tzados.
REsp 1.303.374-ES: recurso profertclo pelo Superior -Trtbu nal de Jr:stiça. ctqc AcÓrdãc' pLrbiicaito t-: l-' l'

roiãno o" Justiça Eletrôrricó "À 
or ioalzol i,. unifornrizou o praz.o c1e 01 (urn) ano para rÜ(i;rs i1:

t_ireiensOes que envolvam inteiesses do segurado e segurador eirr contrato de seguro.

i]'ÀponsauiliiadelnVigi|anJo:Responsabidadedaquelequedetinhaodeverdecuidar:ic'
detejrminados atos ou procedimentos de Íesponsabilidade de outrerL

seEuraclo. credor clas 
"rrigãÇoã. 

irrmidàs pelo. Tomaclor no Ternro, contÍato orde[r ':u P ?i]lci.r '

Coitpra <le Obras, Bens ã,: Servr'-'rs com este frrrnaclo e garz!ilt'das p'lla SeÍluiad'-' l :iir;: '':l ':'
si'::l'", ra
:..egu actr:ra a sccreclaciÊ cle seguios gaÍ2ntldoi'a io cur'f pfli'r-rei-ri{i alâs Llba gecÕÊ' ijss-irl lllas :r' :l

. tonraclor L.erante o s"quirÀo * i"rn,,,- conirato oriietr oLr Peillijr ':l: .jit'tl-rra cjt 1'ri .i -: L'r":':-

v aervrÇos con. este firrraclo garant.do oela;l9ollce
Seguro Garantia ."g6o 

'q';1" ,iià,' áOl.,to garantir o Íiel crtnLprinrento oe (rbrlga'Ócs o'J ;'rr'ii':i r'

perante o Segurado, oecJrrentes de relaçao luiidica contratual oLr processual estabelctd:l irrl''ir1;i

assLrmida entre estes, Àn,.,- iÁolio extràludicial, adminastrativo ou jLrclicial, rnciepe|rd.jnterr'reí)lê :

clenon.tinaçãc utilizada.
seguro Garantia: segurado - setor Público seguro garantia culas cobertures estáo sul:jrtâs 

'i1r 
:ij!irirr'.

lu i-ídrco de direito PÚblico
-srn stro rnadrrnplência do Tomador ern relação à(s) obrigação(ões(s) pela Apólic^e ..
Súmula 229: sumrta proteiiãa lãt Sup",,ioi Tribunal cle-Jústrca e puirlicada no- D'J (Drárr': da ''lu:i!cíi I ' r'r

20/.10/1999 (págrna 49). Ã..iInli.pàál .o pedido do oagamenio de indenizaÇão à segLrí,:dora sirsperor:

cr prazo de pl'esiriçao aré que o segurado tenha cién,ciã da declsão

SIJSEp: autarqu,a oa n.rniiÁLtrnca"o Ptrblrca Federal brasileira' responsavel peia autoilracào (r(ri'l:''!r:: '-

Íl:càl,zaçác dos mercados J" r"irror, prêvidêncra complemêntaI ai:erta. capitalização e iesseqL:'os t';

llrasli clenominada S Llperintendêrrcia de Seguros Privados
-l ermo Contrato. Ordern o, pnaldO de COnipra de Obras. Bet:S t-ttr Servtços' iiocutrleiltr.' Iiilr ilL t. . r'r :

a relecâo luríclica contraiual ou proaessual estabelecicla Íirma'la e aSSLli.llicia entrc t Sê!rurtr'"1:' i' '
-ri'rrlitÉàl i,r i'Llr.r';i s ', . ir?.i

r' .:: | , ' ,i.r rill rll '- r .rl
: ir.,. 3Âa: ----r

PaSs.)â C., r1 'lDÍ 'r,',1'rra
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Iomaclor. ent àmbrto extraludicial. adn.tinistratrvo ou judicial. incleper.ldentemente da delromlFaçío--

utrliz ada
fomador devedor das obrigações estabelecidas no Termo, Contrato. Ordetn ou Pedido de Uorrrpr.â clÚ

Obras. Bens ou Serviços com este firmado garantido pela Apólice'
Valor da Garantia: valor máximo garantido pela Apólice
l Obleto
i I Éor este seguro. o Segurario sêra indenizado pela Seiluradora. en'l caso de descLrlrrp'' rr EÍr:ii rl

obrigacÕes tjo To-ntaclor cont"este firnradas. no Ternto. Contralo. Crdetl-, or; Pedldo de Cl''lril ' "i'l 'l i' '

Beni ou Serviços. indepencienlentente rla cenominação utiirzaca garantlco pela ApÓli:e
.l 2. ErcontÍan1-Se amparados pela cobertura c1o preiente seqLlro as deíinrÇóes. terÍlros e cot.to CÓc- ílit:r
.onrãtaço"s da Aciminisiiaçãã pi,uti.r. o,evislas na Let Ge ral .l.r LlcltaÇôes (e otlli::r3 l'-':r:;ir'':l' .

correlatas e/ou substitutas. il.lcluindo as de án.lillto estadLral elou rttlnictpal' que acorrrp'r)lr j tr -r- r '' '

principios e disPositrvos)
21. Fo na de ContrataÇáo
:. 1 A iorn]a cle contlataÇão cleste segulo é a rlsco absc'lltÔ 'ia quel a S-egi''ilc::: rÊ:tr: r

:,rtegralmente pelo vaicr ,ló sirr,,:tro. linrit-aç1o ao valcr cla g:rrairila, seln apilca.Ç-ão 1le 
'jl:.i! 

! 'lii :
. , Í.âjn(t|ê(sl cu ca,encraisl. 

-.ulu. ." nos '.ernlos c1o Ar-1 1+ C.i oiictr a: Sl''-lSãP Ío :r' : -', r l

- .' .,fJoio"i) ,o''""',':,rpressarrrrrlte jolicilada{sr e arlLioJ(s) ijclÔ st''gtlladJ'

.t 2 ,,i contrataÇão deste seguro sonrente oocierá ser feita mectaltr' proposta assinalla t"l') lr)l l' l' '

proponenle, seu representan"te ou corretor de seguros por esre norneaclo. A propostir ajcrila t.l'r.,. r

conter os elementcs essenclais ao êxame e aceitaÇão do rrsco

2 3. A Seguradora fornecerá obrigatoÍianlente ao proponente protocolo que identiÍiqLre a proposte iiol-l;:i'

i"i"p.,oná0, com a indicação dã oata e cia hora de seL'l recebiÍrento

2.4 A Segurado,.. tera o- {rá.o áe 15 (quinze) dias para se rnarrifestar sobre a aceitaÇáÔ ou reoiis:r :i r

|rJPoSta.]3SegLlro'"ont,ào,dacjatacjeser:ieceblmento,SejaÍ]araSegLlrcSI.]o\./cSoU;],i',..._
::omo pêlra 3ltereÇôes qu"-,nipiiqru,, rnodifiLaÇâc oo risco. [ste prra::o er]tt.er.ll.l.. pod.-r : .., s-,,.

.€sde q.r.i illnrianrentacjcr pela segLlradori; por mai', cie peoiclc (ie Õoc tlf'l'le ntacáo i:o't'l''li'r" '' ri":i- ''
ter.tle-:1O l.-:l :r fiIS da avaliaCãO Ot la \aÇãO dO r 3:! vOitillli'J í' C'r1 r:i ii l)2[1 :- Câ 'lãi 

j ' ' ' 
-

.:tli'ega 'la iocLr llelltaÇaio pelld?'il" J! c'-rr"i'lc:lleTii'l soll'ila'-r'

[raragrafo unico - caso a ãceúaçãc da proposta depencla ali, aorrti-3tac:]{r 3[i a leraÇiio 'ic r'';s r 'r' '

facuItativo o prazo aluCjldo neste iteIn Sera SuSpenSo até que ll 13SSegi.,la.lo| :,e ll.]an Íi]st:: fl'l:.]l:i l.: .1

"r.r,ll.,ni""nao 
a SegLrradtra por escrito. tal eventualldade, ressalliindo a L'i)rlse(lLrei.lif '1rr'/r )li ri' ' I

^obelll'a 3nqJarlto perourar a suspensão
l) s No caso de recusa jà lii.o"p,opoato pelo solicitarrte. a segrrracora rhe comrrírrí:irr'r Ll í,':1'l ")

:sctr',o a especlílcando os motivos da recusa

\, ;\;;;,rá ú1,úo _ r"=rrLurOa a Íntegra das situaÇões de exceçào drspostas no itern aírlt,rior 3 êLi::iri.r't ':r

03 r.r]ãnifestaÇãO da Seguracjora denlro dC prazo previsto ne^ta 'laLrStrla 
'araCterizerá 

ê a'il lí::::i1-' i" . 
"-

ic seguro.
2,6AenlrssãodaApollCeottdoEndossopodeÍáSerrealizadaenraté15íqui|]ze]cilaSCoi|ê.iC::i.jIi
da data c.le aceitaÇão da ProPosta'
3 Côbenuras Legais Otrrigatorias
3.1 lncluen]-se no objet; de cobertura do presente seguro,.o pag;rnTeÍtto rncellizliÓÍio cc i'-r(lii5.':s

r-nirltas, preluÍzos . ou,rrà-ina"r-nfOàt C"corr.ntes do inàrmplerneilto do To.rado' pr'--''/ista:i ir' r': I -)

Contrato. Orclem ou p"aial o" õo'Ãpra Oe OUras' Bens ou Ser-viços cbjêlo 
'le 

coberir'ira 
'ja 

y'1!'Óltí't ''
,ros termos <1a legrslação para licltaçÕes da Adnrrnrstracác Pública i:tn vigor

.r 2 1-()nr reLação a ,tot ""tiua 
'àJ-do Tt'n"'ador' c1'; begurad'-'r-s 'rrr 'lo 

il:iiLl1)s viirctili'ii'j:' ; :r; ';r:r -'

:a-sll :a)!u'o astes llãc pccleiã''i !ii:riir irí::'i;GS I)lr c ?lrr 7Ôs 2':' ':je''l I ::l-
.r.l ii na vel emLlrcla a, ijOriaa i: eltlreg'-rt,: aÔ SE'jrtraclo na Íortr:': 'r 

p a/':):' isg'li.lrertltl ..-:r"âir3l'r''1 i ;

;:ca assegurada a sua coiitíitll''r' 'lino; 
qire que ocoíi:l rL -\'oÍ'i r.:1 s 

'"-lsr-is 
: ''

sincronização entre operaÇÕes cJc Tesse,gurtl []lle SeJall'] Colrlra.'.i.,]a:; aÔ llVle ;iri.);til{] Ú l ,,',' , ,,1 ,

po.denoo. em hipÔtese algunta. 
''eouz'r 

oú p'clurlrcar os ciireltos cc Segu13dc sobre estt: seg'"tto

.1 E xclusóes

Ellder('Ço I FIJA DOllTOk R

Srnistro: CÉLl0 ;',1!'rilY! rL)L

ó!rvi(loriâ ;!.lr) :/i!' l:) 12 íllia:i i ier : dr ) (l

SOMBRERO SEGU ROS j/Á, CNPJ : I I 9a!' 'roi'/
UeEflS GÔl.4ES ÉrlÉNO r:i 1

r::?..:'r ''r 24 r.,Ín\l S.1C :a

tjn:r3 lllf) t>e§s03 (c llrêfic

,.,l i-í J Cod sl!.êl) l;!i
a'cP .,;;'.la -'113 sÁa PÀLlt/)
--j:.:.r la.lij Ij:: r.:.-i,i. :::l
r.n.-i. de.r.rdiÇáô e Falâ: lli-l':a
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1J,ô.§
4.1 A coberlura deste seguro restringe-se ao Termo, Contrato, C)rcletr ou Pedrdo de Corllpia .it'- L'i).;;
gens ou Serviços garantúo pela Apó[ce. não sendo possível estendê-la a otttros lerlrros (lcnt[:ltlis

Crdens ou pedlclos de Compra de Obras, Bens ou Serviços em ctirsc entre c SÊgurado e o Ittrrl:rir"
4.2 ESte seguro nãO pcrssrti cobertUra para (l) liSCoS cobertos poi oLritas nloda tdailL:rr rril:jrr.'ri'
Garantia oLt outros ramos de Seguro e prelr-rízos apurados no l-err-rlo Contrato. Orr:lenr ou Pai-1 ilr 

'1"
Compra de Obras Bens ou Serviços objeto de coberti.rra <la Apólice decorfentes de iiir casos'or' it.'

ou de forca maior, (iii) obrrgaçõés perànte terceiros. (iv) lucros cessantes. (v) cbrrqaÇÕÊ:r .i ':r'r ''
:-.roteÇào ie daclos e quebra-de patentes. (vi) custas e hororáíios aclvocaticlcs' (vtr) danos airl) 3i I"r:

nidtológicos ou geologrcos. e (viii) perdas e canos orrginados pot pancemtas sabotaoet-is crt- ,,t':

lrotestôs. tulnultos. locautes. atcs ierroristas e/oLl oLitros atos aolrtra ;i o dem pÚbltca

ira,agrafo Unico - Enr clrmp.ntento ao dtsposto nos incisos I e Il dc aft go 24 da Ctrcir af SUSil' -.'

a52 àA72 registrer'l'l-se ainda, nas Presêntes Condiçoes Especiais as segu-lnte:; ÊxcltlsÓÊ:

I A inacliõpléncia c1e obrr'gaçóes gatantidas decorrente cle atos or: fatos cie respcnsâl-'li ''{'iti : ' I

SegLrraoo que tenham contrib-uid'o de foro]a determinante para ocorrêircia do slnislro., ou

tt -"R inadimptOncra de obrigações do oojeto princrpal que 1ão se111 {e 1e-sp,oT:b^'liq?dt 
do'fom'-rcit:

4 3 Em observân.i, as noiÃà" ú.àr't",ir. de PREVENÇÃO f ÓoNlAnfr A C9RRUPCÂo FÍi^llJi: I

. .ISBORNO a oLre se suometám as partes por meio da (i) Ler AnticorrupÇão, (ii) da Circular SUSI P :r'

v aiziioàri"i íl io ÀÁ 
-ã; 

o, Lei Gerat de LicitaÇões e inclusive, (iv) outras legislaÇÔes cori-elar:ir' 'r

q,,ãi. ,.oÀóunhem idênticos principios e dispósitrvos que as substrtu?l 1^t:l:nu'u -icsÍe s.j!)t.L

sof,erá cessaçao de efeitos caso seja declârado. em caráter ineqr'lívoco e trrevogável poÍ âillorL':aiii

c,lprpetente. na Íigura oo Éoder Juriiciário Brasileiro qtte. clLrando da arrál.isg do risco t'r i:rrir'i:''i;(' lli

correspcrnclente nfiolice. o Te1.].1o. coltratc. ordem ou Pedrdc ce compra cle obras. Bôn:r t)rI l-');rr ! l ':
obleto de Sua cobertura não afresentaua na forma le9ítrma dos princÍpios corlstrtuc orrzlL:i -r'i"'i '.j:'
Aiminrstração pútltica. pressupostos cle constiturcão exi:itôicre e/orr '-,aliilace rl...l";'-t
substanCiai ciolo e/oU cLrlpa cOmeticJos pe o Segurado. comc frlttt-, cle prirl ca cU :.'rLc I r:t9i 

'r'-

o rrigentes ou representantes diretos.
) \/alj'da Gararltia
à I O valor cla garantLa deste seguro correspotlde ao valor lr'láxiÍno (la rnlpoliancra s-3'J'r r'jd !i '" ':

ra Aoílice.
:..: cuat-riio prevlstas no l-ernrc colltrato. ordenl ott Pedidi- ce conlpra de cbras Bei': '-i!r 'ir.j : t ':'

í:rrant..:o por este seguro. átualizações obrigatóriaS^do valoÍ garartrdo pela. Apolrce ç'ooerãu ci''' i'

a Lrto lratrcamênte " 
,",, 

'rrÃituti"iáà "*pt"J., 
do Seguraclo ú Tonrador. Neste caso' a Seç; lrado'rr

acompanhará tais atuallzações, e a seu tempo' emrtlÍá os respectivoJ endossos 
-.

ãã,ãçiãi" ÜÃiàã-- o inolJ"ãr-p"rioai"iorà" de atualizaÇào cie valcres da Apólice' qüarrilo arrrc:-''É':

d"ueião se. os rlresmos OeiiniOos no objeto principal ou en.l sua leglslaÇáo especifica'

r 5 3 para alteracões d" ;;l;*r não pievrstas no Termo Contrito, Ordem cu Pedtdo cle íl::rr':a ;'

" ó;,". 
- 

B";;" 
",1-é"r" 

i". garantido por este seguro. ern vrrtude das qrrai:; se ia'.nrr n.' 'r' , . ' , ,

r.,odrftcaÇÕes sotrre seu ".fÉi 
lr, ,J"itaçào seri facultacla à Seguradora. conr base cnl irir,l'(i"lr-

Sequraio e, havendo ou ar" j"rt" o acette. tars nrocliftcaçôes se cjariio encjossos â sÉ:a .r .":,. ,-. )''
Sr:guradora.
C Prô, r. o de Seç;lrro
aj 1 O I ontador e responsavel ;.;elc pagari-rr;rto do(s) prei.llrii:.1 iic :'e;ri.rl Lla r':iÓl ;-'-: :t" - :, -, . ',

.u.núrt1i.1 premio(s) adicionai(rs) cle seguro. decorrente(s) i1:.rs 3ltêràcóes previstas 
'io:l 

l't(:r"i:l l j. i .

oas presentes CondiçÕes E specra ts

Éarágrato únrco - Em caso áe parcelamento dc, preniio. não será perrrLttrila ;r coilrdrrÇ:. \re i :rri:L r: ' i -

acliciônal. e titulo de custo ;dministrativo de fracionanrento, davenclo a;tyiii ser gararrii'lir ao lc' l::':i-r.

r;Lrandc houver paraetrrento com juícs. a possibllidace cJe anracipar o r,aqarnei.'lto cie cLralqtla: ''t ': '-';'

,u,a.irc com a corrseguinte redtlÇão proporciotlal dos ir'tros !r'-r( luado-s

,i 2 Enr contrapa|1rda u" ãlróà.Jo l.là itenr anterior da presente cláusula, n1._oc.orf1-c|i .rl1 j?iln tt 
'

trii.celamento da Apólice. ", drtu iníerior ao seu ténnino iÍe 'rigência será(ão) RFSI'llUlilo sr rr:

I o nrador
| - Eventual(is) saldo(s) excedente(s) de prênrio(s) de segr-rro cle Apólice qr-ie tenha(rn) sido paEo(s) pêi''

En.ie r€Co : RUA t)Ôr-JtOil Íir.,irli r'ri' ljllllEf, 8i'iEii l :i:i i'
Sini!;t.i):.:304,4!3,190rD..13 I-ce 24 |'i::jsr S^C li_

ai).,0 i?j(..1 121?iDa5lLes dâs'lt :â, ari. írossoa conr L-):Ílci'rr

§iiiiànc no se<;u nos :r

L!vrdoria

. -3 Crd ltl.irlr ll"'
ír' l.t ,".L l: . i r.l.; i.,, ,, íl
:i! irir.'r i).j ,_.-i.i:.1 n-

tara all l.!1l],Çia e l'ait: I I ;



§(}rnbrero.ry
Af'ólíce N-r l-ri !'riL'r ': : :

En(ios.cú ii-l ,'--.
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P i,cr-,ro SIJSEP N - .

Apólice - Seguro Garantia
SEGURADO SETOR PUBLICO. CIRC. 662

Tonrador à Seguradora. calculado(s) com base na seguinte tabela de Prazo curto

"_';:!.Àc 
DE UCIIÂ?,10 .

44/4*
Relacão a ser aplicada
l;obre a vigência o rig ina I

ôar:r clrte.aãc de pra23'.*"'*" or' p6 prgrrrlo"*'.-
,:, rr-] ii as
'- "''^^ 1 5i365"'',"-'"" " ""'-1 3\/./','-t 

\-','! -

, . . ., *"- -30i 355" --"""'- " "'-' ' ' '-20'rt'"' -.""'-
"' - *"''45/365 ^" - - "', ^ "', ^"' - * . 

21 L/'l - """ - .

"' "' ""' -60/365-'-.""'-.^-."-...30o/';' .'- .-'

-'-"-"'-90/365^..*---'*".".'*-40%."*"*'
.-",'*-"105/365-"---*--*-""^t-46%""*-*^-
------^".1 20/365-..""*.'-*-.-..50%..-..-.--
'.' -'--"' 1 35/365.--""'--.".'-.--"56%',. ^"'-""
.-.,--.t"150i365,--"-^--"--,",---60"/.-,-r--*-
"-" -""' 1 5si365".'-'.---'-'-..-6696--'"-'--'
"^-" "- 1 80/365'-"'"^-.- "--'".'70%'^t-"--'
'.""'...1 95/365-".',.*"^-.".'.""73',/c}',"-' ^."
--,'....-21 0i365.-.^"--..."'^--"75%"^..'-"-
..., -,- "- 22 5i 36 s"-"-.-.'-."-"" 7 8%.-'-'..".
"""- "--240l365-" "---.--"',"----'80%-"-"'.""
', . ..' .,"2 55i 365 " "-^ --'^-^'-"".-8 39':,^ 

-'- 
" ' -^ -

. . .-" '.^ ^27 C136 5 "-"''." -"". " "'-'t5%r i\r'íF'Í)

.. .--.'28s/365---'-'""-""--'88%'-..-'""
' " ".'''303i365""^"" ^"'^""-90
' --^"-.'3r 5i365"'"'.-'^'-."- -"--'93''/a< \'t+- "+

'- '^-'""-3 30i 365" ""-""- "". --*'950/.'. "- ""'-
. "'-' " -345l365-"-..-.".""-."."98
-"-.""-365/365."',-',*-*.-.*'1 00%.'--'--".
trrr"gruio"-ú-;,ão - er* prr)ãr náo previstos na Tabela acitna de'erá ser utiilzadc' uercerilir'li

correlpondente ao prazo imediatamente inferior'

li _ Sobre toda e quatqueí ,;.iiüiÇ;"';; prenrio ao Tomacior sêrão dedrzi.los cs t;'ibL:trs .;'.;: ., I r'

taxas admin rstrativas. certtficatóriaá e logísticas as quais, no ato cla ernissão da ApÓlrce terlilaíTr sl'i('

Cot\IpROVADA1uf rurr recoiilã.i-p"t, §ugrtraora. junto.à Unrão F:siados lúrrnicioics ' '-''r i'- 'e i 'c

6.3 A Apolrce côntinLrará t; ;ü;'i;;ã quando'o prêmio ds sÜ{iLrr.o 
'la 

ApÓiice náo Íor ;-,'i9'' ;t ;

I omador na(s) data(s) convencionaCa (s)

7. Vigencia do Seguro
71 A vigêr-rcia da galantla deste Seguro correspon<Je àS datas norltnais.je inicio e tárn lt.t.l ,.1;'.j vit:i,:ili ii

dispostos na APÓlice.
l 2 ()uândo l.touver alteraÇÕes de vi.:lêlrcia cleste segurc. previalrre'rte esi:lbe!tci'a.ís) 'r1.) 'i ,. (:': 

'i-rr"l 
:: 1"

Terlno Contrato. Order]T oll ÉLoi.f o ãt C':'npra cle óbras' Bens ctt Seiv'cc's Earantido p- ' ' '

.í]qilÍoaCompanharatalSn.*lr"uç0.'deVendoaSegulaccia'aSeuls{.1-rpo'enli1lt,s.,.;ji,0i'i\.j

..nda:isos
l 3. Pala alteraÇões oe vigência não previstas no Ternro' Contrato Ordem ou Pedi'lo 'ic l r'inf'rr- i

ocras. Bens ou serviços ";j"l; J" gàrantra da Apólrcê. em vrrtude das quais se facanr necessa''r;-rs'

modiíicaçÕes n"rt" ."grro,"'Jr" ,."1üãa" .erá facultada à seguraclora, com base .,t, r,11,1!1 1l'
êdrr;;; ", 

havendo ãceite pol Ju,r" àu Seguraclora, tais nro,lificaÇões serãc efetLr3'lzts a r.r'ed 
'r'''i'

emissão de endossos.
; ;.-A éú;rüra comunicará ao segurado a.iminência de ve.cirn-.nto da cobed{ura clesler si'qr'r'' i r:''

.rrteceoericie minin'ra de 90 inoverrtaliias da data c'le velcimerrla da 'Apohte

. _ cbservado o o:srjcstc nr'claurrlá 15 presentes condrcóes i:spc;,ars o(st.nlu:o.l:, ,j" cJ'rr.rr'it:i. 'ri

êÍ.rde recar-ner.rto r.lo aviso ,1" ié;.,r| c1e r,iiEêrrcia da Apollce ':leviito 
tiÊsiü rlerr'1 rr ldt' á1 i :i ' rr-e I i l

PL,ssOâ aórrr ilêÍ,a,i.rr,iid ale i\lr.ili.rÍ) c i,l b
al1rv,(loria

,': ,

r;. í (l:. i,
-.,ir :i\ ii' jl

,tr



somhrero
.§

APólice N'i M;5(llrl: "
ird,r!,( il :

Anulrcc SUSFP N Jl-
Processo SUSEP l'1',: li.1"l r-r:l-:r i !l a ;'

Apó!ici-' - seguro Garant'ia i'rti:SÂC 0E LiCl'rÂÇ"r

SEGURADo sEToR PUBLlco -clRC. 662 _ y !5V
deftnrdos pela Seguraclora. se não definiclcs previarnente Pelo Seq'lracJc r]Li I rrrrno C i: ,: r '

pedido cle Comprã de Obras, Bens ou Serviços. ou outro infornre apresentado à Seguíâdorâ Sâo r,3,r-rs

de cornunicaÇão perrnitidos à Seguradora:
(a) Carta Registrada com A R., éndereçada ao(s) responsável(is) por parte do Segurado. I.los terriros '''')

iermo. Contàto. Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços:
(b) Corresponclencia Eletrônica Simples (e-mail automático de aviso de baixa gerado oelo sisten-:r lr':

ernissÕes cle Apólice cla Seguradoia) endereçada ao(s) responsável(is) por parte do Seg.rrár'io rr'.

lermos do Termo. Contrato. O-rdenr oLl Pedido de Contpra cje Obras Bens ou Serviços'

(c) protccolo Digital no Processo Administratrvo Eletrônico en'r que tram j'3 c ccrresJ:,'cncj; tr tÉ I Êi'rr"

ôontrato. Ordem-ou pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços desde que franque:co cr 
'rrl(tr-r:'r

Seguradora
1 *-O Segurado podeÍá. a qualquer tempo, sê opoÍ à manutenÇãc da cobe;tlrra Ceste seguro l"eli:i-t:'
expressa íanifestação que seja, por este, apresentada à Seguradora'

lll - O Tomador, em qualquór 
' 
circunstàncla, náo poderá se opor à manutençáo da cobertLr'â d€-sic

seguro. resguardado entreianto. nos teTmos do artigc 220 da constit,ricáo Federsi se'.r :ii':: L
rrair icstaçáá acerca de consLrltas oLt a ponta t-l'telrtos relscLorrrlilus :l., lr,ir-11::d' e3J:l ll'r ' I ' '

. ,.t.r ext tÇão da qaíarltta ocaslão eir, crtre o S,,-'qr,rrarlo pocjeÍld0 sel ilLlllll:líJcr oe a seclili::'tlli I :r"': ;,l l

- , 
"- ', 

co q :ü i:.:t]'fesl3ra acelce Ca slta a tilÉi:c':i ''-'l; ri:'ciis:'

ParágraÍc L, Lco - AS ConCliCÕeS dLSl)C,StaS llC l-rresente illctsc rlãc a leí:rnr' lil1-' ir3'iCí' i 'r-r "" I :

,,r.àr.r= c1e exceção para (i) cessaÇão 6e coberturas. (ii) baixas, (l l) car)cclsrnentos rrro ' r\' irrlrrit li

.j,Jion-ratica de cobenura da A;óllce. prevtstas nas deinals cláLlsuias alas preser)tes Cottri ':iri"; i'si., - :r '

.leste Seguro
3. Outras Alterações de Cobertura
8 1 Ressalvada. ,. oi.páiicdàs de exceção previstas nos itens 5.2. e 7.2. das presen'les corrclr,::di:'

Especiais, as coberturas " ãií"it oados da Apólice so poderão ser aiterados medrarrte pedlclo '.ic

Segurado ou mêdlante sua expressa concordância
E 2 Sob risco de perda de seus direitos a eventual rnclenizagão cleste seg'lro qlte s'-:l: 

'l'' 
r'-' l'-i" '

urocessc(s) tncidenta(is) de expectatva(sr ou reclanr aÇão(Óes) cle sirrlstroi.s). ncs tern'(.'s 
'l''r 

''r: r- '

àoii.ro C u,i Brasilerro (oLr legislacâo equtvalente qtte vetrha substitui-lai e clesde o!ie i-cr's''r': i '
CoNCol\4ITANTEt"4ENTE 1r) ã aEravamento do risco originalmente avaliado pela SenL r adr' :'r ir/r rr ' i :i

ca emissão da Apólice " i,i) trã omissão de má-Íé, o Segurado Cevera collr.unicar expressil il'le rr l': '''

àlgi,rrao6 a ocorrência 
'àe quarqu"r fato ou circunstância. ou ainda a dellberaÇào de qLislrtr":

determinaÇáo legal. ato oecÊàtio e/ou acordo, que alterenr o objeto princlpal clo Terrno Co rtri':io Ü Liq rl

oLr Pedido'de Cãmpra de Obras Bens ou Serviços coberto pela Apólice

9 Expectativa. ReclamaÇão e CaracterizaÇão de Sinistro

*-.l.l- b"1iÃ" rà conro EXpECTAII\"rA cie Srnrstrc o fato oir at' qu3 1r)cq*e ir i.)oi:rlrr' 'l,r:; ,

a3 r.ictei.rzaca o oo slnlslro e o inictc oa rEâliz3Çeo de irâm tes e'/oLt r-'eriÍlci''câo ile ci ietio:r i'ilr'' I'L '

a.,irtplovacão. ncs termcs clo itenl 9 :l da píescnte ciausuia

1'ará!rafo'Pnmeiro .. Err analogta (i) ao clisposto rro Art. 137 § 4" da Ler c9!1-d" i-r'-; ii'ri',ir:l

pi.errogativas oa Seguraooã [t"íiitiá no paràgrafo '10 do Art. 17 ci3 Circular SUSEP n" 652/2022 (r i] :rt'

/in 771 do Código Civit áàJf áito, ou ainda, [v) legislação equivalente que as substitua a Segur ado' a

deverá ser notificada óàio Sugrt"Oo acerca ãa instauração do ccrrespondente protÊd;ir''f io

administratrvo d" 
"prrrção-'áu 

ãáÉàrmprimento(s) de obrigaçãó(óes) do Tomador previstas no Terlrri

contrato. ordem ou pedido de compra de obras, Bens ou seÍviÇos garantrdo por.este segtlro'

Érrag;.fo segundo _ o";ão cumprimento pelo segurado, clo disposto no parágrafo arteiio, pr'rlr :

acaÍelar perda parcial ou total de seu direito a eventLlal tndenização decorrente de pr;iurz')' '-lii t':" '
eÍr.r processo(s) inciOenta(ii) cie expectativa(s) e,/ou recia rnaçaoiões) cje stnislro(sl i'e 

' 
c':-'--'1:' li '

CONJUNTAI\,4E NTE:
l - Quê tal omissão impossibiliÍoLr ou lil.lritou os atos prevent''9s .1]1Sog.o':-^s^ 

de rts'cos iac-r t:'i'lí''; :

seguradora. nos teÍmos ao nn zg incisos ll e lll da circLilar susEP t(' õ6212022 - "'11'1'l- f r 'r' I

àú.iao.o,omediadoradainadrmp|ênc1acueVentua|Coníiitoenti.eSeguradoeloilLa.-il.l.
írdeqLtacjo acompanhame;to oas obrlgaçoes do Tomacior e do processo de apuÍaÇão de fallâs e íi , :

s,tl\rtaRÉRô SÊCljlirls s;A
É .lirrir'.o : lil i. )OLil()f( íilr!l=fr:' í;
5ll)i:itii,: !1a-i .1!i 3ilr:rl) rilr:ri,::riri Ii.

r1r,i,lí,,in rj;ai) ,l,r ll j'i ^)'l irr: .la.,ii|-i." :,r

(,Í:lt'i il r, L ii.
:/r iiar;rs I SÁ

,j -.rt .iri..r t' C.r(t :lr.j|
". atP: :- I !:l .,

c :t.ti l_' 1.1r ::1 ..a i" ... .\

i)cÍrci,r ,:i3 il,' Ât:diiii.' rl



§Õmbrero
Á pa,i.i a r:

Err(r()!:'(' fl
At)a,iaceSIJSEP N : Ci:lii:l:r:- l l

F:ocussLr SUSEr-l ll :' 'I"'-

,r"u*i,§3'§;;ffqJjBffâ.s1'3,*. uur'i'SiÂoD!Ltci'.'i",(,
:Ll3preStaÇãodeapoloeaSSlStênciaaoTolnador."o.'",
ll - er,re ial(is) impedinrento(s) e/ou inrpossrbilidade(s) previstas nas hlllóteses Co iriclsc :rrrii'ir'r

resultaram em agravamento parcial ou total do risco coberto pela ApÓiice

Caragrafo Terceiro - Sem prejuízo cle otttros docuntentos e/oll informaÇôes que a SellLiradora. tle fr:lrr"'

f,tndamentada, justiÍique sua solicitaÇão. sáo documentos mínimos para Íins cle apLrtacão ic:; Ír''i''' '

nossivel conversão de da expectativa enl eíetiva reclamaçáo de sinistros

(at copia (ou dispo nibilizaçáo imediata .1os autos eletrônicos), clo pÍocesso- administralr''(' 'r() 'i'ri'r "
r'nclrrr o Termo Contratc, Ordenr olt Fedtdo de Cor-l]pra cle Obras. Eens crir Serviços ger ?ill (;:r '- r' ' l '

seguro rncluinclo o 
"orr".poÀàunte 

proceclrmento adn]inistratl'Jo inciCerrtat de apuração de faltas I ss ;

aoáu6le6tos e rr.rforrnaçóes deverác ser encaminhaclos - ot-r clisD,lntl,ilizacos a Seguracotl 'rlr-.til (.-'(i

r.li,t.tf rãr']l todos os :eLis atcs 
:léú ir_.j ,l,r .j) lr.,i ji .

ib) iilani ha(sr relatório(s) e/ou colrespcndc ncl3 (s) ie sotratórt:' cli: g os3sr lrslo Ê 
'

relacionados ao Ternto. Contrato. ordern ci; iredido c1e CotIpr:t rle ol;ras Bens ou sr.\iilri's rrl'll irr'!lrrl

pela Apólice. eventualrllente retidos pelo SeguraCo)'

i.; 1ri,.lo.1r; Relatório(s), ou planrlha(s) de cômputo do(s) prejuízo(sl soíriclos pe o se.;i,i.::1'-' .'

,e1açac ao Termo. Contrato. OrCetr ou Peciiclo de Conrpra de Obr-as E:trs crt ServicL'rs 'iilrilrllilr' ' r:

. ..1co lica

" o!rr"r"i" eLrarto - A nào fornralizacão da ReclamaÇão de Sinistro tornará sem efeito a Expeclai'va "e
J lllsir0
úariig afo euinto - O recebimento pela Segrtradora cla integialidade das- informacõus 'ri(:íii;;1(i'i: 

rL

,nra§rrfo anterior. inclusive aquelas de caiáter complementer 9y-u- JU.lt 
Íitug3'ente seia I ircri i: :r

icltcitadas. enselarão , 
"onu"oa" 

da Expectativa ern RECILAI\4ACÃO rle SInist:c 1l' r',l' ir' ' ''r 
-i

contager'tt do prazo máxtmo de 30 (trinta) dias oara sua regillacào cottclusáo e s' t-'l

s nrstro. sua indenizaçáo
g.2. se durante a análise da Reclanração de sinistro haver dú\,idá 1'undada e juslrfira'r+l iri:'j .1 i:lri -l

.Jefirrrcão e conclusão O"-reirfaàao Oo sinjstro, a Seguradora pJ[]erá Solicitâr ao Sdquíl'lJ ii(r:' iir I i ' r'

e/o, infornraçóes compleme;tares. Nessa hipótese, o prazo dê que trala o Parágrafo OLI irlo o() lÊ l' lr l
.l;:scleSentesConcirçÕesE.specti.tsSeláStiSpenSo.VollaI,]c]oaCci-rerpart]rc.l.ir.lr',
.,!ir--r:llialLli:n1Ê .lq!clÊ et)l qr,e fcie'll c''r'11pieie ii ieÊte ater'l':1 das 

's 
s'il''iiJ"'s'l 'J:' S'qili :'': '

i: r.lr,ltá' Ún,ro - tlo 
"u.o 

,1" clecisãc lLrcll:1al oLl arDitral qLie sl spelr'la cÍi efeltos r:l'r íi)clerrl:iírio i'1

tioaiaÊ c prazc cle qra, íot, o Rrrngraic OLrirrto do tc,, !l I .rar-. !,-si-:ili,-r acrr'l çr''r r' i .-

suspenso. rei'tctartclo suil contaEei, ip,a,irr clc, Í,Lrt'tetro cila u,r -:.ll,s.l l-lr:i r:e . ia'!r!lil:i-'' .l'l rr --

ir 3 Se , prelr-rizo (i) ooa pirao"" iirl ilas condrcóes sLrspensrvS:; ie of azô e,i,-rr-r ainda. ( Llr ':l! .r' ir l' I r'

s.:pervenieites ,"aa,onrioi po.. ierauiro= clispostos nos clemais tte,..:j iesle clátlsrtla sr: (i:: (lr r-r( ii ' :

íinal da regulaÇão ,fu ,,niatrol i,"ai comprovada a rnadirnplência clo ionradoí-enr relac'r'J .1) ' r'' -' r ' '

1_. coberr.as pela apolrce. ,"iá'A-""f.àaá a |ARACTERIZAÇÃO do sinistro e a Seguradcra devetá errtrlr. ':

Relalórro F rnal de RegulaÇão.

'j;;;;;r;" 
úÃi.ã-- ô"""o', Seguradora conclua pela não caracterização de srnistro csta cottrLrrtL:ai'i'

foirralnrente ao segurado" sJ;;;ó;ti* po. e."rito. apresentando conli.lntamente. as razÕes :le1:s .,

aetalhadas que ernbasaraln sua conclusác
9 4 corr relacão ao cirfostã ,,ro An. 42 da (lircular sUSEp rf 62't 12021. p:rrcialme,rle aitÉ Tii(i'r i)iri'r /\ i

20 cla Circular SuSe p nJãá22022, peli: qual é permitido. pcr prirrcipios de razo,abilio:iiie e si::'li r? Ii:l

lLrridtca. estabelecer prazos prescrictonars e.este cor.ltrato de saclurl a': aceitat ã Ailljl''r (' j-lrl''r ' '

reconhece que. em vttrude 
'das caracteristicas e natLlreza iurídica' especlficas ilo I í.j) lrl- c' i-olrii.:rlrll

Ordern ou pedido de cãrpã ã" ónras, Bens ou Serviços cobedo peia Apclice. ben' coi|ro 'i. '' i
íesponsabitidade in uig,r;;iã ]oÉL ."ri "tã. 

de admrnistiação, rerterados pÊ!. A:i i I I r::':' llr r:

r.rcisos I e ll cla Lei Geral de LicrtaçÕes, o prazo maxtmo para a ccr.ILrnlcaçãc ce cltralctrer [lxpL?ctali,.r '"'

l-leciamaçâc de sinrstlo enr relaÇãr) a estÊ seglrro será cie 120 (ceiltíi e 'linte) rjias conta(-]O-c (la ('lai'r .

Vi.tênc â Flnal da AfrÔlice
! InLleil lzaçã o

It i c a r.rcl.jrilacl o o siilis'rio. a Sc,gitradoi-a irldenizará t: Seg'iiaiJc aie o vaio nl:rxinlo rl:: irriil"rr l:r1 '"r''

Segurada garanticlo pela ApÓlice, ll]edlanle

,-. ,, '.,,r.pro,lur

SI:,MBRERO SEGURüS

Cjrrvr(joíiâ: 0800 7,1íl 1i r.f ii)ras rrlcis di)! i! I â: :!i

:r,a cl'r PJ : 37 !ôC,j,aii rlci t_1 c.d sll
!i:1 üÊP lí i-c :i

Errdírrê!: c: RUr\ DolrTriR Íi'-,ãÍ NS Cai.ii:S LlLrEfl'
Sinistro: !ACa 7'1S :Ú!rC íL).ir 3 rcri'l :'i lroras r S,/iC Llli,'

I. Pessoa í-oír CêÍlliarnaià o-o Àticjrtso
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Àpólrcc SUSEP N': ill2Ii:'J.5;!.,r!l 11'

Prcccsso SUSEP N' , 0., _1;iblió of riôii,l ;,r r:

Apólice - Seguro Garantia . .lJ),1-
SEGURADO SETOR PÚBLICO . CIRC. 662 . .q.,,1

PagametrtooecLrntárioaserDrocessadoporrecolninlentodevil'^rlêse11g''ra'-r!r''rri:"
:legrrrado
li - RealzaÇão. por rreio de tercêiros;. da(s) oÔrigacáo(Óes) rna<iirr'rpltia(s) p-' c Tcn.Tador

10.2 O não paganrento (ou náo cut.nprillento) da indenização. pela se!,tlradora rrÓ:' ie j llus r'.' -) 'lr

101 clesta cláuiuia. inctdirá sobíe o valor da indenização as seguintes onerâções.

(a) AtualÍzaçáo nlonetáÍia. a partir da data de exigrbilidacie cia cbrigacá'o sencjo nc casc il"' inLlL::rrl'"r'-:ii

a'data de óaracterização do sinistro. e estabêleciclo cotttc.r ii-iijtce i) IPC/\,rltsGE oLr illilr'e ir':r I 1[.

SLtbstitUi,lo, Sendo CalCUladO com baSe ílA VarlaÇãO positiva apr-tracla entle o Últlmo ltldtcr' pi:'r-'iii:ar-ri'

3ntes da data de obrrgaçâo de paganrentc e aqLele p'-rblicaCc imeciia ia r:i-rie eni'r !) . ,.1"'i-i r:' :

efetr,,'a llqr,rrclaÇãol e 
t^A^. ^r^ r.t. . )irc ,lr:: l,):i.r :rir lnctlêncla,Je lirros moratÓíos calctliados pro rata cLe col'llaclos a p.litit ac rlirrrrc

f.rinUfrl do prazo íixado. clo pritrretro dl3 i)osterlol. ao Iert'ritt':l li Ptatl í;laco p;;r: rl :li' 'r- 
'

:iríqação percentual aquivaleite à taxa cle jirros qtte que esti! er eil , vlgoÍ para 3. rlrór':r :lo ir-1i'1r 'rr ''

,le i,rpostos cjevrclos à Fazenda Nacronal. ainda que o segrrrado da ApÓlice figure conrLl erlle íi.

Adnrinislraçáo Pública enr âmbilo estaciual ott municipal 
; de r.ota súríi r.3 ii,

cãrairat" único - o pagamento de valores relativos à atualizaçào rronetáfla e lLrros

. , ir) indeoendentemente O" árufqrã. interpelaçáo judrcial ou extralLrdicial (ii) de unra sÓ ve: e (rrrr

-,u"Iatlente corn os demais valores de indenlzaÇão'

io s prg" a indenizaçãà deste segurc. a seguradora sub-rogar-se-á r.tos dirertos -o tÍ,v l3i:l ' :

S"qrrrdã.cntrn o Tomádor ou contra te!-ceiros cujos atos ou fatos tenharn oado causa '1' sL;r:ir

á;;À;rÍ; ú,,i.; E ineícaz qualquer atc do seguracjo quú iin.rlnLra .r ext ng; .ir ' 'r'. . .

seeuraclor. os direitos a qlle se reÍere este lteill
'I l-- ria'le Dlrerlo.'
;,jlAlálrrdoC]ispostol]aCláLlSlllaZ2l?ará1raÍosl,rltnei-oclieg.lntictie(]áustlli.:--.i,''
CondIÇÓeS Especiais, o Seguraco perdeíá c drreito à tndenlzaC.C Ia ]L]oi|êilCiã de uilla cl: |1.'i1 : . i 

,: 
'

segurntes hipotêses ^. ^r .--Ã5c i.
i -ãu o ê"srrrao, na forma de seu(s) re pteset]ta nte(s) legaliis) irzer cj_eclai'acÕes inÊ(:i:is .. :l'rr : 

' 
,

nTá-Íé. circunstâncias de.ã, i"'''rtêtí'"nto que confrguiem 
'g''YuÇàtl--:,lrs'-c"de 

nacir:r'ir'Êrrrr i: r'r

ionraclor ou que possaln influenclat na aceitaçào pela Segrtrador'a da pfctrcstJ ce :)elt '
ll 'Caso ilque comprovadà "-ocot'en"i" 

de atás rlicitos 
'iolosÕs 

ou pol- c:llpa grav? -'.1 rl

,rrotluooa pelo Segurado noi t"rn..'oa cio itenr 4.3. cias present3s {;ondiçÕes Éspecilrl-' vlr-cirri'li-l rr: :

coDe|iLlta deste segttro
lll - caso tiqLle comilrovaclo que o sêgLlrado náo cun]prlu llrtegralrllellte^cluatsquer, obl i-ia:::': :. ' 't '"
no Termo contrato o,uàÀ J, pá.1aã d" con.,pru de obras. Eerrs oLr Serviços ob}etc de coir3r''L'r:1 Llil

/\ p ó lice.

ç, ti - Se o Segurado agravar intenciotlalmente o risco garantido peia Apólice'

l2 E xtrnÇão da Garantla
12.1 A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência cle urn dos seclltitlies; rl\r'-:il'):. r)

qLlê ocol Ter Primeiro
ouanclo as obrioacÕes do Tomarior perante o Segurado e ccbeÍ-tês i)elo arD]eto da Apolicl'' ii: '

r1l:cr:iltrlerrle crrtl-t!;rldas ;:eio Tcnlaior e 'econheciclas D(-l') Se'i- ta''l
I i.ll]ârr.1'-' L) [ie.ai. al]c c :l Sellllr-::Cur:: rr:i:' ill o a(lLrlddi'ilr '

iii i.,t,.iJ:toc o pag:lrr.tcnic ü, lj;e til:il:.to .rô s"qui'il,:io a:l: 3;: .' ':l:i: 'il'irL'lir') !13 ç;J':' lr': i1;: 
" 

I :l :':

V(lr-lancio:,oilttga.r"qarantrllaÍisto:-riiiertloColrll:ri"r)l'1":'1(:'e'i''i'"(lei'i)r:'-'':r]ir'.
Uens clt Servtços coberto ooí ê:lti !lr-lt'i iur -rrt rlti'' ou
,J _ Ac térrnino de vigêncta cla Apc,lrce. cllta rmtnetlcla tenl-ra siclo {jreviemente lníoTíl'l;ral3 lrr-] :li,i-ll;'rr tr

Lrgla SegLlLadora. noa t"r,,',oa da iiausura 7'o' co presente ccrriÍat" Ce seg'lío ê rlesde'rrr: írt-Ô ia':r I.)

pêrtc do Segr.rrado a",-,iio-a" irrio p,e_u,sto na cláusula 9.4 das presentú co'rlrrúç'- - .r-,'..

qualquer manifêsraçào u* |.ãÉção u (i) p"ai,ro de Prorrogaçàc cle Vrgência ou (ii) Corrlurrc':i'."- r:''

r xoectatrva e/olr ReclamaÇão de SlnisiÍo relacionacios a cobeltirra do presentc scuuro

Jrã;;;;;;: _-N, nJo.i",,.ia ca errrn?ào da garanira .j,n oL.a:qL,eí 'lds i'rpi.Jt3ss" ' : 'r,

rrciscs desta ctáusuta ; S;g;;;J";; proce,:terá a bãi>ra autonrárica ,1a A?Ólice ocasião err-r 
'i!rí: 

r;-si:1r::i

Si)!lBttÉ PCr SÍiíii.lilil5 i.',\. :-,

EÍ Ll?reÇr) !il-'1 Di! la'i( 1'trtsl r)tl :jil r!5l.ll1:'l-r -r:1 'irP,.lri -

l jr|,r. SÀC -t t, ':':' i) L

!' : il:, '

Srnrstro: l|il.) iíi 'r' lit {) .' 
' 

(--

i'-i,r:r(titr;a r,liifi) l,,ll' :ri: tLl ,:.le ! c!:i ir:iir' ' tl lcssoa cr-,r1. OcÍli: :,4; , il(r ri:rd l:'!' f !'rl:1
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DE LlCiiÂ?iríApólice - Seguro Gararttia
SEGURADO SETOR PUELICIi 'C|RC. ê62

*Axrescrndtdo o presente contrato de seguros
13 Corrcorrencia de Garatrtias
13. i. Nô caso de existirent duas ou mais íorrnas de garantia distintas cobrlndc cada L-,ill.r i. a:, r-1 r'i) .i
deste Seguro em beneficio do rnesnro SegLrrado oLt BeneÍictárto, a Seqirr:rclora responiera ':il' i''', ..

oroi:orcioÁal ao risco assumlcio com os demars particrpantes rêletlva nlêr.iie a', ptelLri:" i lr' rr r'

,,',i e nlrainrenle configurarlo conlo Caracterizacão de Slnistrc)

1rl. Con;orrêrrcia de Apól ces
i,1 1 Salvo no caso de Apóiices ccr.n ple meiriares, é vecacla a trtil zaÇào oe xlals de u I j.E
para cobrir as mesmas obrrgaçóes garanticlas na Apólice, sob pena rle perda de direilos .10 :;e;t rl'.1::

;.?ra todas as Apólices poÍ este aceitas.
'1 5. Proteção de Dados
15 1. Em observância à Lei Geral de Proteçâo de Dados:

- As partes concordam expressamente com o compa rtilhan.lento de dados deste seguro r1161;1i;' lr'

Apólice e eventuais endossos que dela decorratl. e informaçÓes a estes reÍerenl'-'s 0i iírr1

?íscôl u radores e/oLr Cossegtlradoles
I -EvãntLrais lnfornraoÕes eJpecificas cie representantes da SegLrraclora É/cll SegLlrado iillrs c'r lir i'rrii' (

. :.cr-tD etO CareO. endei-cÇO eletÍôniCo. teleícrle e/Ou oLlilos ap cativCs aje l[airSlr)SSê(' -i: "1 ] r:: '

v";;i;;;;.--"'-.on,uni*iao e/ou envio de informações (:ioi.i .io.u r'r.rento_s EXCLiliii'rl'i'iir-i''l 
'

[eiacicnaclos a este seguro cieverão constar.c]e fornra reservaca nas (lcnciicÕes ParticrLi'ries d: "'l- "i 
r-

'í) Conii,to de lrteresse'-
1b I A Seguradora. desde Já. declaía que náo possui nenhum vínculc societáTio, ecor]o )'rlccr ,.; irr

i,essoa! con"r o Tomador inéxistindo q,t"ia1u", conflito de interesses nc processo 'je "rI"r:lteíi:'1 
':'

r\poitCe condUzido pela Seguraclora jUntO ao TonlaClcr que pteltldtquen] o SegLl[aclO ttl.i rliilr]:'rr'' I ::r

-:t:E,-li,:)

I Cl(r ni l.c\.'r: istas
1 1 As conti.oversias que dScorrarl] do presellte cor'ltiato ciar segiLrc. qu;rrlcl: ri:' ':-I'l'
.]n]lgaVelmente,dêVerãoSerStIi]metidaSáltuteladoPoderJudlciáriotsrasilelro
1ô Prescrição
18. 1. Err observâncta ao disposto noAn.206 § 1" ll alínea b do cÓdigo crvrl Brasiletrc cDilrirrr:1:ir - I I '

Súmu1a229STJeainda,comoREsp1303.374-Es,aspartes,desdeja'reconhecem:
|- Que o prazo prescricionaI a qUe eSSe conJUnto de dispositivos legars súmulas É ;Lilil:,'1,,.,

.stabelecenr, não sem confunde com (i) o prazo de vigência da Apóllce, (tt) os prazos !''ar'r a 'rs'r ' '

Expectêtlva ou Reclamação de sinistros. ou ainda, (i) o prazo para inclcnÍzaÇáo da Apolice railítc3tr'ir '-r''

qLrento a estes. as rrormas e condiÇÓes drspostas nas presentes Condiçôes Especrais

ti - O,e. no âmbito c1o Segr,rro Gararrtia. o ternro fatogeracior' a que se refere a iegisa'iáo L):lr :''li t

\ ir.j tia:tos dr7 IBSDerto ao Jonheciinerrto cla Selrrtraoo,a ot. Seq.''atlc dtêr:a oe oLlal.-lt '' ojcr:r' " " ':'
r:lcLC a EICL-tJSiVAI!4ÉNTE cia relacáo eirtl-e a Següradora i: o Seqitratlo it)LI 

"rlt:l'v':r":i"r 
'' l'-

cor'ttrato ale seguros. e não entre cr Segutadc e o Totllacior no i)l-)Jelo lrtirüpi: itstcá: l':l. r !'r:i ''
Ordem ou Pedldo cte Coolpía de Obras Bens ou Setvtços gar:tltido pela 'a'írÓlrce)

19. Foro
19.i. As qLtestões judiciais entre Seguradcra e Seguraclo seráo procr-:ssadas no Íoro do 

'ií)ir-ilcli'Ô 
-'"):r'

..í nr<,r c S,cÕES F inaiS
z-c 1 A a:eitação cjeste seguto i-ião e at.ttomática e está sLlieita a allálise clo risc'- ^'l-': -: ' r: ;

llláusula 2. clas presentes Cor.rdrçróes Especiais
2t).2 A Apólrce e -oventLlais Endossos que se1 am en.rittdos erll consonáncia conl as .oNdia(i'-'s :i=iii

seguro terão seu inicio e térnlino de vigência às 24:00hs das clatas para tal Íinr neles ino :ari:ir'

2C3 Após 07 (sete) rjias Úteis contados da d

selanl emitidos em consonância com as condiç
veracrdade e validade perante a SUSEP (Superint

ata de emissáo cia r\pólice e eventua,s En(lossil'
Ões deste seguro. os co rresporldenles teilisiros
endêncta e Seguros Privados) podsrâÔ srr' 

"/c 
lr '::'

d SlrtiP : r;l i'

através do site www.stlsep.gov.br .

20.4 o registro deste seguro é automático e r.lão representa aprovação ou recomenclaçãr: pcr paric rla

;sl.JSEP

cC' - " Siiüljir:rit.t:
:rra.:'. r. 

'_) 
.'' '1'..l:L'

:,Jlr:llr,) i:'r' i1!:_\
ir 'r-i : ..
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SEGURADO SErOR PUELICO ..c!r?c 6ri2 5J4qY
r(.r.5 /i sltr,ãÇãO caijilsttal clo cr:rtctor di--r s;çjlrTOS pcdr: :,ei ,-olis,i talalil i-'r jiÉ vr''v!r' ;',,!i .:, -'-
r'ri:ro ce iri seu r.lÚn.lero ale ieglstil ll: SIJSEP iii; seu non'e col,"'lilelc it iilil C'NPJ 

" 
Cl'Í

íiü 0 EveiitrraS er.tCargos operaclorrais aaJrjtinistrativos técnrcr.rs rurírLiCcs CalioíárroS .:, ;r:r', '-: '

ae tra(]UÇáo reierentes a este SegUro. ou atnda, Ol)eraÇões cle COssegurO ou ressegtlro a rrsllr' viri-'r ir-i . '
Í carão tota|nente a cargo cia Seguradora.
20.,' A cobertura deste seguro tem validade em todo o terÍltório naciollal

20.8 Além dos serviços ãe atendrmento ao consumidor disponibilizados pela Seguradora all.rvLl.' (i''l

ÉnC lOAOO 74 99 bg6 - contato@sombreroseguros.com. br) ou Ouvidoria (0800 74 91 2't? -
ot rvidoiia@sombrerosegrrros. com. br). õ,aisquer dútidas. eloqLos oLt reclar'liaçÔes tarnbém pcilcilr: ;:
apres-.ntados pelo Seguraclo atr-avês do slle "'ri,vvv consumtdor'gov br

tliÍBHi:Fl
tÍr(Iêrirço.ltrlAi)(l!irr-!rlr-rillli:.r'j1:r)ii'ajiiLrt.i'la arri t)i"'; \-"t"
-ri),stlr' ;lr,l: 'll' ' r: ).,: .rÍ-ri 1:'. : r lr' -fr SÀC: l:: I : " :' l

li.rr .r' .ir,: r,.-- alii :r';,: 'r'. .)Êa!Oa'-11ô1 i''qli:Jrlril'lr''.rrlLii
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Apólice - Seguro Garantia
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N50 g

Condições Particulares

RatiÍrcan1-sê integralnlente as disposlçóes das CondiçÓes Gerais e Especiais que nâo [enhitt I 'r'-]'
a teradas pelas presentes Condiçoes Particulares.

Ouvidoria

,J6ú tCa,iiir.i: Cúd
NC . 'r!r1 cEP: 0l ;rlc

SAC: aEÚC 7.i -'i 9ir!,
om DeÍicrênci3 dê 

^úd

EnJereÇo . ÍlLlA uoL.l ICR FLULIÊNS COI\'1ES BUE

Sinistro: C3l0 7'19 -âC90 lÚrar 3í'enic 24 iroiasl

o,a}749 121,' (Drt s ( iers. das 08h as l8h). PêÊsoâ c

SOt$BÍlÉRO SEGt/ROS §/Á cNPJ : --,{: . :rrselr i r1;:l
,!il :i^o i,AUi-o lj!'
Drar "rrrriil? 2.i h. r:
içáo ê Fala: 0ê00 74! '-lii:ú ::i ii ú
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MINISTERIO DA FAZENDA

supERtNTENDÊuctn oE sEGURos PRlvADos

cooRoexnçÃo-cERAL DE REGlsrRos E

nurontznçóes

ceRttDÃo oE AoutNtsrRRooRes

Certificanros que a SOMBRERO SEGUROS S'A' com

sede na cidade SAO PAULO, CNPJ 37960905000113'

possui os seguintes diretores:

- ,:::ÁC DI LiCitÂ?i][

, .___!I7 v

\3t§;i

Nome

ALESSANDRO TOLEDO CRUZOLINI

LEoNARDo ANDne PntxÃo

T4ARCIO AURELIO RIOS MARTINS

RAOUEL CRISTINATEDESCO

ARAKAKI

Cargo

Diretor

Presiclente

Diretor

DiretoÍ



Código da Certidão. cAo1279-31o12025 -150533-777
Esta certidão é váLida por 30 (trinta) dias, a contar da

data de emissão.

Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 2025

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados

'ciiissAo 
DE LlCiTiiÂi3rN

et'&;
BsY

o pÁrntÂ Âr,tÀDA

BRASIL

.r ,,..l.. r,,, .' :. .. :!.



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14 tC,,il.iSÀC DE Lici:,,, ,i

CoNTRATO N0 2025.01.08-0060
: __tfrq

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a

empresa EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl, para o fim que

nele se declara.

0 MunicÍpio de Juazeiro do Noíe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo Oliveira Costa, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouÍo lado EXPRESSO

DISTRIBUIDORA ElRELl, estabelecida na Rua Francisca Bittencourt,44, UÍucara, Maranguape - CE,

Contato: (85)8868-9532 e E-mail: expdistribuidona@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

25.179.74110001-02, neste ato representada por Felipe Lima Soares, portado(a) do CPF no 054.388.223-36,

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024.11,14,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0,

14.133, 01 de abril de 202í, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAmENTAçÃO LEGAL

1.í - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônim no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

0liveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Autarquia Municipal do Meio Ambiente de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocalório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

22,08

11,96

R. lntervcntor I'co lrivanü Cruz, no 120, lo dnd.r/ Csrtro - CEP; 63.010-015 - luazoiro do Norle - Ct - io!1ci (!5)jl19-
0363 - E-n'jail: cpl(0juazeirc.ce.9ov.llr - Sile: w\{ví.juazelr-odonorte.ce.gov. br

Loto : Lot6 05 - Matêriais dê Hiciono o LlmpezE
Itom Especificação Unld Qtdê. Ítlarc./irodôlo Vâlor unitário ValorTotal
000'1 EScoVA MULTIUSO oIMENSÔES : 11,6 X

6,6 X 4,1 CM, COM CERDAS
RESISTENTES PosSuI ADERÊNCIAS NA
PEGA SE ENCAIXA PERFEITAMENTE NÂ
MÃo PARA USo DE oESTRoS E

CANHOTOS

UND 6 DIFRANCIS 3,68

0002 ESCOVA SANITARIA - TIPO LAVATINA
EASE DE PROLIPROPILENO, BASE
D|AMETRo oE 7cM, coM cERoAS DE
NYLoN srNTÉrco; sEM ALÇA, cABo EM
PROLIPROPILENO. MEDINDO 28CM: MINIMO
DE 15 CERDAS POR TUFOS.

UND 3 CRISTAL 6,44 19,32

0003 ESCOVÃO DE NYLON PLASTICA OURÁ
27cM. VASSoURA TIPo EscovÃo
FABRICADO EM NYLON, DURA, 27CM
IDEAL PARA ESFREGAR. VASSoURA JÁ
DEVE VIR ACOMPANHADA DO CABO,
cABo ALUMíNro i.2o M

UND OIFRANCIS 10,22 20,44

0004 RODO - MATERIAL PúSÍICO. LINHÂ
PROFISSIONAL. BASE EM POUPROPILENO
E ELEMENTo SECANTE EVA. DIMENSÔES
MÉDlAs: ALTURA Do ELEMENÍo SECANTE
3,5CM, ESPESSURA DO ELEMENTO
SECANTE DOBRADO: 0.5/CCM; BASE|
15CM. CABO: 1.2oMrulNrMO)

UND NOBRE 5,98 29,90

0005 ROOO COM CABO DE MADEIRA
REVESTDo coM CAPA PúsrcA. MÊotoÁ UND 2 NOBRE 5.98
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DA BASE DE 40 CM, COM BASE
POLIPROPILENO. CONTENOO ROSCA P
CABO. COM SUPORTE PARA PENDUMR,

2.2 - Vinculam esta conkatação, independentemente de kanscriçáo:

2.2.í - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VrcÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - 0 presente contrato terá vigên cia é alé'|'2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14J3312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente prorÍogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas neste instrumenlo.

CúUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - O regime dê execução conhatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Náo será admitida a subconkatação do objeto contratual

R. lnlerventor Fco Envano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.0i0-015 - Juazêiro do Norte - CE - Fone: (38)1199-
0363 - E-nrail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: r'vltw.juazeirodonorte.ce.gov.br

220,80UND 3 DIFRANCIS 73,60

0006 RODO LIMPA VIDROS COM EXTENSOR
DE NO MINIMO 6M, RODO COM BORRÂCHA
DE 45CM, REGUA FI.ÁNELA E REGUA DE
BORRACHÀ

17,05 51,15

0007 VASSOURÂ - USO EXTERNO, CERDAS
LONGAS. COM CABO PLASTIFICADO DE
12ocM ENcArxAoo NA BASE ATRAVÉS DE
RoscAs púsrcAs. DTMENSóES:118 x rs
xTcM

UND 3 DIFRANCIS

UND 3 NOBRE 7,97 23,91

0008 VASSoURA DÉ PÊLo sINTÉTIco, CERDAS
SINTÉTICAS oE P.E.T. O.2OMM
DIÂMETRo, coM cABo PLAS.IIFICADo DE
12ocM ENcAtxADo NA BASE ATRAVÉS DE
RoscAS PúsIcAs. Dt[,rENsôES:
26,5X5X5,5CM.

7,97 23,91UND 3 NOBRE

0009 VASSOURA OE I.IYLON INOICADA PARA
LIMPEZA EM PISOS FRIOS E OE
MAOEIRA. FABRICADA EM NYLON
REFORÇADO E CERDAS MACIAS EM PET,
DEVE TER EXCELENTE OURABILIDADE,
srsrEMA DE ENcArxE Do cABo ATRAVÉS
OE ROSCA UNIVERSAL. POSIBILIDADE OE
usAR cABos DE ALUMíN|o ou MADETRA
ESPECIFICAÇÓES (coMP. x LARGUM X

ALTURA): 8CM X 40 CM x 10CM.
EMBALAGEM CONTENDO 1 UNIDADE. PESO
DO PRODUTO: 0,520KG. CADA UNIDADE OO
PRoDUTo DEVERÁ VR ACOMPANHAOA
coM cABo CUJAS ESPECIFICAÇÔES SAO
cABo AruMlNro i,2oM

423
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EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valortotal da contrataÉo é de R$ 423,47 (quatrocentos e vinte e três reais e quarenta e sete

centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e mmerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da

co ntrata ção.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, ahavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados sâo Íixos e kreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento esümado.

ô.5 - Apos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nâo divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondenle lão logo seja

divulgado o índice deíinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a seÍ deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaÍam inicialmente entÍe os encargos da

contratada e a rekibuição da Administração para a justa Íemuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o Íeestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeko inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

conígurando álea econômica extÍaordinária e exkacontÍatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.'13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá seríormulado durante a

vigência do conlrato e antes de eventual pronogaÉo nos termos do aÍt. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉIMA. DAs oBRIGAçoES Do GoNTRATANTE

7.'l - São obrigaçóes do Contratante:
7,2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conkato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,

para que sela por ele subsütuido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

R. lnlervcntor Fco Erivôno Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazciro do Nortc - CE - Foneí (88)1199-
0363 - E-fiail: cpl@juazeiro.ce.gov.llr - site: www.juazeirodonorte.ce.gov. br



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAT. DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.082lO001-14 .:CiligSÃODELtCl.tÂ:,

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondenle ao fornecimento do objeto, no'prâzoe*r3Ó 
16

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protoolo do requerimento,
para decidir, admiüda a pronogação por igual periodo, quando motivada,

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contrahdo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Conúatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

ob.ieto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(arl. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem como por lodo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor mnespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do confalo, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2)

ceÍtidão conjunta relaüva aos tributos fedeÍais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conhatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

amrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do conuato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

R. Intcrucntor Fco Erivano Cruz, nô 1.?0, 10 andôr, Ccntro - CLPI 61,01C-015 - lu.rzoiro do No{o - C[. - Follir; (3$)]1r]-
0363 - E-nlàil: cpl(ôjuazeiro.ce.qov.br - S,te: !a/ví,,1r.iua7ei.odonorte.ce.qov.br
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8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pêssoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 202í );

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de2021):
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

píoposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.
8.1ô . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnotogia deverão atender às recomendações de boa técnica ê a

legislação de regência;

8.'18 - OÍientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execuçáo deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato.

9.2 - 0 mntratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinalura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança banúria, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contralado não pague o prêmio nas datas @nvencionadas.

9.4 - A apolice do seguro{arantia deverá ammpanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradoÍa,

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum perlodo fique descobeí0,
ressalvado o disposto no ilem 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinÍcio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçá0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

R..lntervcntor Fco Erivano Cruz, nc 120, 10 andar, Contro - CEP: 63.010-015 - lu.lzciro do Norto - CE - Fotler (BB)J199-
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9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaÉes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçào à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somenle será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conkatante, em conta especíÍica a ser

Íornecida, com mrreção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'l'l . No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou institulção

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneíícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteÍaÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazec a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias Úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

9,14 - O Contratante executará a garantia na forma pÍevista na legislação que rege a matéria.

9.14.'1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiíicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (aÍt. 137, § 40,

da Lei n,o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se lÍate da modalidade segurogarantia, ocorrido o sinislro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistÍo, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,

medianle termo circunstanciado, de que o conratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.l6 - A garantia somente será liberada ou restifuída após a fiel execução do contrato ou apÓs a sua extinção

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinhêiro, será atualizada monetariamente.

b.t Z - 0 garantiOor não é parte para Íigurar em procêsso administratlvo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada'
g.i3 - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independenle de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÓES E SANÇôes lounsrmtvls
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

: . ]]3ÂC DE LICITÀç,1

u5?
C

\v

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bi Der causa à inexecúção parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustiÍicado;

e) Apreientar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;

[. int"r"i,tõl Êco rri"irô ôúr, Á; izo, I "-ànÜai,'c""lio - ôíp, aioió-ors - iiiâiõiro oc, úorte - óÉ: rón", iàe)rlpc-
0363 - E-nrail: cpl@juazerro.ce.gov'br - site: !{wt4/.juazêircdonorte ce gov br



ESTADO DO CEAú
PRETEITIJRA MUNICIPAL T'E JUAZEtrRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/00O1-14 C

N,)

,^ÂFl]^'-r^i
nU LJI LlUl l;,,,,

#6q
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei n0 12.M6, de 1o de agosto de 2013.

í0.2 - Serão aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infrações acima descÍitas as seguintes sançoes:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021):

10.2.2 - lmpedimento de licitar e mntratar, quando praticadas as condulas descritas nas alíneas "b", 'c' e 'd"
do subitem acima deste Contrato, sempÍe que náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133, de2021);
'10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c' e 'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei no 14.133, de2021l,.

10.2.4 - Multa:
'10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n" 14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.133, de2021lr.
10.4.1 - Antes da aplicaçao da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nÔ 14.í33, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '15ô, § 80, da Lei no '14.í33, de 202'l).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrançê judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no pÍilzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicaÉo das sançóes realizar-seá em procêsso administrativo que asseguÍe o contraditório e a
âmpla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concrelo;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgáos de controle.
10.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 í4.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado podeÉ seÍ desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão paúimonial, e, nesse caso, todos os efeltos das san@es aplicadas à pessoa jurÍdica serão

R. lnterventor Fco Erivàno Cruz, no 120, 10 aadar, Centro - CEP; 63.010-015 - Juazeiro do Nortc - CE - Í olre: (88) ir99-
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em lodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art.'160, da Lei no í4.133, de20211.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14.133, de

2021),.
'10.'10 - As sanções de impedimento de licitar e onkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no 14.133121.
'10.íí - 0s débitos do contratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@s, não inscritos em divida ativa, podeÍão ser compensados, tolal ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o conhatado possua com o Município conkalante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de'13

de abnlde2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
1'1.1 - 0 conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as pades, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

1'1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado
paÍa o mntrato.
'l 1.2.1 - Quando a não condusão do contrato referida no item anterior decoíÍer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do conhato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
í 1.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o mntraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

\-' cúusuLA DÉctMA sEGUNDA. DAFoNTE DE REcuRsos E DA DoTAÇÃo oRcAMENTÁRh
í2.1 - As despesas decorentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órcão Unld. orG Proleto/Aüvldade ElemCnto de Dcsp€§a
!7 01 18. 122.0003.2.122.0000 33903000

12.2 - A dotaçao relativa aos exercícios financekos subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉclMA TERGEIRA - Dos cAsos oMIsSoS
13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princlpios gerais dos conhatos.

R. lntcrvcntor ['co Eflvaoo Cruz, oo 120, lo andar, Ccn[ro - CEP; 63.010-015 - Juazcrro dD Noib - CE - Fonc: (38)]19':l-
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cúusuu oÉc|uA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1 - Eventuais alterações conkatuais reger-seão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes conkatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dlspensada a celebração de termo adilivo, na íorma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

GúUSULA DÉGIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao conúatante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

GúUSULA DÉCIIíA SETTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente paÍa dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorerem da execuçâo deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

DeclaÍam as partes que este Conkato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enlre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

E

0rde AS

Autarquia Mun eio Ambiente

CONTRÂTANTE

FELIPE LIMA
s9LlFl:91-1

Assinado de forma
digltal por FELIPE LIMA

.59ABESi9.5í.1§9-z?1?.6..
38822136

EXPRESSO DISTRIBUIDORA EIRELI

25.175.74110001-02

CONTRATADA

TES UN AS:

1) .. cP F ......Q. 5.6f .X3. 9.í

2) htw*u-Jú /&iq,,, Pts satat*6J)

n. rnt"*"nlól icu Énràiô ôú2, ri;r)ii, l" ãúài, ôõnrro - ôÊÊ, ai.oro-ois j.;u-ãiro .i,: Nortc - cE - Forre: (BB)119e-
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CoNTRATO N' 2025.01.08.0061

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Controladoria e Ouvidoria Geral do

Município e a empresa EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl,
para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, lnscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Conkoladoria e Ouvidoria Geral do Município, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). lvan Figueiroa Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado EXPRESSO

DISTRIBUIDORA ElRELl, estabelecida na Rua Francisca Bittencourl, 44, Urucaru, Maranguape - CE,

Contato: (85)8868-9532 e E-mail: expdistribuidora@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

25.179.74110001-02, neste ato representada por Felipe Lima Soares, portado(a) do CPF n0 054.388.223-36,

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, em coníormidade com as disposições contidas na Lei Federal no.

'14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). lvan

Figueiroa Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Controladoria e 0uvidoria Geral do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Controladoria e Ouvidoria do Município de Juazeiro do

Norte/CE, mnforme especiÍicaçoes constanles no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

CRISÍAL 6.44 193,20

47,84

44,00

ll. lr,lr.l,.::li.cr Fí:c Liilcno a.Lir', iri) i-2C, 1o nn(l.ri, (.antro. C!fr Ol.Cli! i)1i .Jiia.'i:i:.-r aar i:iâli: ' ( l

0363 - [-nialii: a]Jrlíi:jud1(,io.cr.,JOV.t. - srti:r !..,ú-.,:...11,,()1r) 1.)llo1.]a!rit-!.it.!li)t.:-i
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Lotê : Lotê 05 - Materlals dg Higiênê ê Limpeza
Item Espoclflcacão Unld Qtde. MaÍca/Modelo Valor unitárlo Valor Total

UND

000'l ESCoVA SANITÁRIA . TIPo LAVATINA,
BASE DÉ PROLIPROPILENO, BASE
D|ÂMETRo DE 7cM, coM CERDAS DE
NYLoN srNTÉTIco; sEM ALÇA, cABo EM
PROLIPROPILENO, MEDINDO 28CM; i/íNIMO
DE 15 CEROAS POR TUFOS.

30

0002 RODO COi/l CABO DE MADEIRA
REVESTTDo coM cApA púsrcA. MEDTDA
DA BASE OE 40 CM, COM BASE DÉ
POLIPROPILENO, CONTENDO ROSCA PARÂ
CABO. COM SUPORTE PARA PENDURAR.

UND I NOBRE

0003 RODO GRANDE EM AÇO ZINCADO
ALUIVINIO OU INOX, COI\,4 CABO EM AÇO
ZINCADO, ALUMINIO OU INOX
COi/1PRIMENTO DE lOOCM Coi,ll BORRACHÁ
DUPLA DE 6MM, CABO DE NO MINIMO 1,5M.

UND 2 DIFRANCIS

5,98

58,75 117,50

0004 VASSOURA DE PELO NATURAT
(GRÂNDE) COi/ BASE DE
PLASTICO/MADEIRA. RESISTENTE. COM
oTMENSSôES [,tlNn,rAS DE s5x5 ct/i
CERDAS, VASSOURA COM CABO
TAMANHO ,1,20 METROS

UND 4 DIFRANCIS 11,00

102,54
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2.2 - Vinculam esta mntralação, independentemente de transcrição

2.2.1 - f ermo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do PRAZO DE VIGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - O presente conÍato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será aulomaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objelo não íor concluído no perÍodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste lnstrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo GoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

4âb4 il

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conÍatual

CLAUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILÍBRlo ECONÔMrcO.FINANCEIRO

ô.'l - 0 valor total da contrataçáo é de R$ 402,54 (quatrocentos e dois reais e cinqüenta e quatro

centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.ô - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.
ô.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o Índice definitivo,
6.8 - Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. í36, da Lei 14.13312021

R. InicÍvflrlcr Fao Êiivanô Crur, o 120, 1o andaí, Cenno - CÉt): ô3.0Ii-l-o15 -.lua7?iro (lo NorLc - CL - irí)rli] i. . i. j 'l
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6.'12 - Poderá ser reeslabelecida a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

-da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos teÍmos do Aí. 124,lnciso ll, alínea "d' da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6,í3 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/2021 .

cLÁusuLA sÉrMA. DAS oBRrcAçoES Do CoNTRATANTE

7. 1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o mntrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍcadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunlcar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14,13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçâo náo responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAS oBRIGAçÔES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supe

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.í33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles solicitados;
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8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previslas em legislação específica, cuja inadimplência náo lransfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conhatual,

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 202í):
8.13 - ComprovaÍ a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconenles de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no ar|. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.
8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâ0, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que Íujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo CoNTRATUAL
9.'1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovanle de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dlnheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas dalas convencionadas.

9.4 - A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modificaçoes referenles à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e cobeÍturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execufro ou o adimplemento pela Adminiskação.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria,
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do conkatante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com mrreção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante regislro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, coníorme definido pelo Ministério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do conkato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
9.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.
9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo conhatante quanto ao
início de processo adminiskativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracteízando fato que justifique a
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negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mnkato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parie para Íigurar em processo administralivo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o conlratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRACOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previslo no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a lmposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021l;
10.2.2 - lmpedimento de licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais gÍave (art.

156, §40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contralo, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 aÍaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14j33,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total
do objeto.
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.'133, de2021)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt.

156, § 70, da Lei no 14.133,de2021\.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)
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10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art, '156, 
§ 80, da Lei n0 14.133, de2021).

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente,
10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n0 14.133,de2021)',
a) A natureza e a gravidade da inÍraçáo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.'133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para

provocar confusão pakimonial, e, nêsse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de2021).
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161, da Lei no 14.'133, de

2021).

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passÍveis de reabilitação na forma do aÍ. 163 da Lei no 14.133121 .

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA ExnNÇÃo CoNTRATUAL
11.1 - O conÍato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.
11,2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providenciar a readequaçâo do cronograma fixado
para o conkato.
'11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do conÍatado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançoes administralivas; e
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiiiiiãó em

lei para a continuidade da execução contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. Í37, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRh
12.'l - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Orgão Unid. Orc. Proieto/Aüvldadê Elemento de Despesa
04 01 04. 124.0003.2.008.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3 - As alterações conlratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4 - Regiskos que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃo

'15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
Termo de Conhato que nâo puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme art.92, §10, da Lei no

14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enlre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eíeitos.

sQr,%W6&rcir,rçEr

70,
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Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 5

O.---
lvan Fi Pontes

Ordenado(a) de Despesas

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município

CONTRATANTE

q.zi

^l:

FELIPE LIMA
SOARES:05438822336

Assinado de forma
digital por FELIPE LIMA

5O4RESi05438822336

EXPRESSO DISTRIBUIDORA EIRELI

25.179.74110001-02
CONTRATADA
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ESTADO PCI CE,{ú
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14 'a;'rlS§Á c DE Llcffi'?,'r ,

JJ /N
CoNTRATO N0 2025.01,08.0062

Conkalo que enhe si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da DepaÍtamento Municipal de Trânsito e a

empresa EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl, para o fim que

nele se declara.

0 Município de JuazeiÍo do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscnto no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado EXPRESSO

DISTRIBUIDORA ElRELl, estabelecida na Rua Francisca Bitlencourt,44, Urucara, tularanguape - CE,

Contato: (85)8868-9532 e E-mail: expdistíbuidora@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

25.179.7411000'l-02, neste ato representada por Felipe Lima Soares, portado(a) do CPF no 054.388.223-36,

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Pregão Eletrônico no 2024,11.'14,'l, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no.

14.133,01 de abril de 202í, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIiTEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14,133, de 'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton

da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Departamento Municipal de Trânsito.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2,1 - 0 presente lnstrumento lem poÍ objeto a Aquisição de produtos de higiene, llmpeza e conserveção

destinados ao atendimento das necessidades do Departamento Municipal de Trânsito de Juazeiro do

Norte/CE, mnforme especiÍicaçoes conslantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lot€ 05 . Matorlâis de H lens 6 Llm
ValorT

64,40

10,22

321 54

R. lnterventor Fco f.rvano Cruz, no 120, 1o a.dar, Ccnlro - CEP; 63.010-015 - Jlazciro co Nortc - CE - Ío,rcr i!.1)l'-ltl-
036-3 - E-nrailr cpl(dirrazeilo.ae.gov.bf - SiLe. w!v!r,luazerrodono.te.Cê.qov.br

64122

7074

.8059

Itom EsD.clílcacão Unld, Qlde, irarca.lModolo Valor uniÉrio

CRISTAL 6,41

BASE OE PROLIPROPILENO, BAS
DIÂMETRo oE 7cI\,I, coM CERDAS D
I,IYLON SINTÉICO; SEM ALÇA, CABO E
pRoLIpRoptLENo. t\,tEDtNDo 2EcM; MIN
DE 15 CERDAS POR TUFOS.

27cM. vAssouRA TtPo EscovÀo
FABRICADO EM NYLON, DURA, 27CM
IDEAL PARA ESFREGAR. VASSOURA
DEVE VIR ACOMPANHADA DO CABO

UND 10

0002

UNO

l

ESCOVA SANI RIA - 'IIPO LAVATI

cABo ALUMINto 1 20M

0001

ESCOV TICA OUOE NYLON

DIFRANCIS

REFIL MOP UMIDO ROSQUEÁVEL 190G.
PRODUZIDO EI\,,I ALGODÃO, OUE TENHA
BoA ABSoRÇÀo oE LÍourDos,
PRoIUoVENDo LIMPEZA DE MoDo RÁPIDo
E EFICAZ - COR: BRANCA - DIM: L X A P)
10,0 x 04,0 x 4,5 cM - MATERTAL ALGOOÃO .

POLIESÍER - PESO 190 GR

0003

UND 6 NOERE 12,45

0004 RODO - MATERIAL PúSTICO, LINHA
PROFISSIONAL, BASE EM POUPROPILENO
E ELEMENTo SEoANTE EVA. DIMENSÔES
MÉDtAs: ALTURA oo ELEMENTo SECANTE
3.5CM. ESPESSUM DO ELEMENTO
SECAME OOBRADO: 0,5)QCM; BASE:
45CM. CABO: 1.20M(MÍNIMO)

UND '10 NOBRE 5,98
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2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2j -f emo de Referência;
2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos suprccitados.

cúusuLA TERCETRA . Do pRAzo DE vrcÊNclA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1 - 0 presente conkato terá vigência é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinafura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.í.1 - O prazo de vigência será automaücamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contÍatada, previstas nesle instrumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestáo e de execut'o, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

cúusuLA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo
5.'1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúuSuLA sErÍ-A . Do pREço, Do pAcAMENTo, Do REÀ,usrE E Do REEsTABELEcTMENTo Do
EOUILIBRIO ECONOMICo.FINANCEIRO

6.1 - 0 valortotal da contratação é de R$ 321,54 (trezentos e vinte e um reals e cinquenta e quatro
centavos),
6.2 - No valor acima esttio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tíbutos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4 - 0s preços inicialmente contÍatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data Co

orpmento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeilos financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgaÉo do índice de reajustamento, o mntratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice defnitivo.
6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utillzado, será adotado, em substituição, o que vier a sêr determinado pela legislaçáo em vigor.
6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de lermo aditivo.
6.'11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í36, da Lei 14.1 021.

R. lntcrvcntor I'co Erivano Crur, no 120, 1ô ô daÍ. Csrtro - CEP: 63,010-015 - Jua?ciro do I.JorLo - CÉ - Fonei
0363 - E-nrailr cpllÀjuazeiro.ce.gov.ilr - Site: .,!,rvr.juôzeircdonorte-ce.gov.br
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6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inrcialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbÍio econômico-Íinanceiro inicial do conlÍato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos lermos do Art. í24, lnciso ll, alÍnea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.

6.'13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá serformulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual prorrogação nos teÍmos do art. '107 da Lei no 14J3312021.

cúusuLA sÉilMA. DAS oBRTGAçóES Do coNTRATANTE

7.1 - São obriga@es do Contratante:
7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contÍato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contÍato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, poÍ escÍito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,
para que se.ia por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do conhato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei no 14.133120211,

7.7 - Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições eslabelecidos no presente Contrato:
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre lodas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelâtórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decídir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.
7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA orTAvA - DAS oBRTGAçôES Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaÉes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimenlo do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(aí. 137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por el s solicitados;

R. lnterventor Fco Eriv3n6 Ç;u7, no 120, 1c aadar, Ccnlro - CliP: 63.010-015 - Ju.rzciro do Nortc - CE - fone: (BB)ll19
0163 - E-nrail: cpl(4luazeiro.ce.gov.br - Sítei www.juazeirüclonorte.ce.gov.br
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8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorÍeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Aliva da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação na licitaçáo;

8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, paÉgrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuçáo deste contrato;
8.19 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

delerminaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumen congênere.
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8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maioÍes de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo GoNTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garanüa de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, compÍovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguÍo-garantia ou Íiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contralo.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garanüa deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora,
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Ílque descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contralo.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conhatado
ficará desobrigado de ÍenovaÍ a garantia ou de endossar a apólice de seguÍo até a ordem de reinicio da
execução ou o adimplemento pêla AdministÍação.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.'l - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratódas e punitivas aplicadas pela Adminiskaçáo à contratada; e
9.7.3 - obrigações tÍabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo confatado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deveÉ ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com coÍÍeção monetáÍia.
9.10 - Caso a opção sela por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escrilural, mediante registo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério compêtente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.12 - No caso de alteÍaÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
9.í3 - Se o valor da garantia for ulilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.
9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 . 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deveÉ ser notiÍicado pelo contÍatante quanto ao
início de processo adminiskativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",
da Lei n.o I 4.133120211.

9.14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garanüa, omnido o sinislro durante a vigência da apólice, sua
caracterizaçáo e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando que justifique a

Âo cc trciiii,
u25"--\
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negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.í5 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autoízação para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conlratante,
mediante termo ckcunstanciado, de que o contratado cumpÍiu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
9.18 - 0 conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÓES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à AdminisúaÉo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrêga do objêto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempÍe que náo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0 't4.'133, de 202í);
í0.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas'b', 'c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no '14.133, de2021);
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', T, 'g'e "h'do subitem acima desle Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c'e'd", que iustiÍlquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustiíicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o llmite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução total
do objeto.
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9', da Lei no 14.133, de 202'l)
'10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato podeÍáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 202'l).
'10.4.'l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n0 '14.133, de 202'l)

nop de 15 (quinze) dias
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T,10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
mbrada judicialmente (art.'156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à obrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contâr da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 ' A aplicaçao das sanÉes realizar-se-á em processo administÍativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aí. 158 da Lei
n0 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e ontratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicaçao das sançóes serão consideÍados (art. 156, sí0, da Lei no i4.í33, de 2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaÍidades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e onentações dos
órgãos de mntrolê.
í0.7 - Os atos previstos como infraçoes admlnistrativas na Lei no 14.í33, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos
mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse c€so, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa jurídica sucessora ou
à emptesa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Conkalado,
observados, em todos os cÍlsos, o conÍaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no'14.133, de 2021).
'10.9 - 0 Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançá0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (cnep), instltuídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. i61, da Lei no 14.'133, de
2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei no 14.133,21.
'10.1'l - 0s débitos do contratado para com a Administ[ação contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que
o conlratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnsúução Normativa sEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1'1.'l - 0 conkato se exting
antes do prazo estipulado p

ue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
ara tanto.

í1.2 - Se as obriga@es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogiama Íixado
para o conkato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anlerior decorrer de culpa do con do
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

k. I4tc,v(,-to. I, , I -rvano Cruz, ,to l:0. Io.t.t,..,.lJÍrrro .C[p. 6].i):0-. 5 - l.i.ctrcCo Nortc- (.L - lcne íu8lJt.,,
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- ád "?Sb) Poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
I 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações pÍevistas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei.

cLÁUsuLA DÉGIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRn
12.1 - As despesas decorÍentes da presente contrataÉo conerão à conta de recuÍsos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôruão Unld. OÍc. Proieto/ Atlvldade Elêmento de DespeBô
20 01 04, 122.0003.2. 127.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária rêspectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉctilA TERCE|RA. oos cAsos oMrssos

í3.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo conkatanle, segundo as disposi@es contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAçoES

14.1 - Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições conhatuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.
14.3 - As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por slmples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei n0 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAçÃO

'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Conkahções Públicâs
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍlcial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÊCIMA SEXTA. DO FoRo

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
Termo de
14.133t21.

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnforme art. , §10, da Lei no

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 endar/ Ccntro - CEPi 63.010-015 - Juazciío do Note - CE - Fo[c: (38)3i99-
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Declaram ., p.rt , qr. este Contrato crrrrrp.O. à ,.r*O.*. Íinal, completa e ercfusfvâ Od.** 2'ft.,
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

José Adailton da Silva
Ordenado(a) de Despesas

Departamento Municipal de Trânsito
CONTRATANTE

FELIPE LIMA
SOARES:05438822336

Assinado de foíma digital
por FELIPE LIMA
SOARES:05438822336

2

EXPRESSO DISTRIBUIDORA EIRELI
25.179.741t0001-02

CONTRATADA

T:IRM.,L d) 5 16 ) 4+t-6P

CPF .0-J-6-!!.s21. la
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4avCONTRATO NO 2025.01.08-0063

Contralo que enke si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Fundação Memorial Padre Cicero e a

empresa EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl, para o f,m que
nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Noíte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Fundação Memorial padre cicero, neste ato
Íepresenlada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Teresa MaÍia Siqueira Nascimento Arrais,
residente e comiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado
EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl, estabelecida na Rua Francisca Bittenmurt,44, Urucara, Maranguape
- CE, Contato: (85)8868-9532 e E-mail: expdistribuidora@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n,o
25.179.74110001-02, neste ato repÍesentada por Felipe Lima soares, portado(a) do cpF no 0s4.399.223-36,
apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem firmar o presente conkato, oriundo do processo de
Pregão Eletrônico no 2024,11.14,1, em conÍormidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no.
14.133, 0í de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAM ENTAçÂO LEGAL
1.í - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) s(a). Teresa Maria
Siqueira Nascimento Anais, 0rdenado(a) de Despesas da Fundação Memorial padre Cícero.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação
s necessidades da Fundação Memorial Padre Cícero de Juazeiro do Norte/CE,

2.1 - 0 presente lnstrumento
destinados ao atendimento da
conforme especiÍica@es constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se
vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lotê 05 - Mato,iais de Hl êLI

6.44

24,90

29,90

RoDo LTMPA vrDRoS COM EXTENSO 147]g

40,88

li- lntervcí\io. Fco Lnv:tno Cruz, no 110, Ic dr,dar, Ccntro - CÉp 63.010-01:, -JuaTctro do llorlc - C
1363 - Ê-n1.ijli cpl(âjuazeiro.ce.g.rv_bJ - Siie: l1!..,ür.jui,.,ei,odonorte.ce. !ov. bí

t - Fenir (sii)i rrl-

Itêm EspêclllcaÇão Unld Qtd€ Íúarca/Modolo Valor unitárlo Valo, Total
0001

UND 1 cRr 6,44ST

0002

BASE DE PROLIPROPILENO. BAS
DIAMETRo oE 7cM, coM cERDAs D
NYLoN srNTÉrco; sEM ALÇA, cABo E
PRoLtPRoPtLENo, MEDtNDo 2EcM; MIN
DE 15 CERDAS POR TU

27CM. VASSOURA TIPO ESCOVÃO
FABRICADO EM NYLON, DURA, 27CM
IDEAL PARA ESFREGAR. VASSOURA
DEVE VIR ACOMPANHADA DO CABO

ESCOVA SANI IA - TIPO LAVATI

FOS.
DE NYLON P TICA DU

cABo ALUMINTo í

ESCOV

UND 4 DIFRANCIS 10,22

0003
PRoDUzIDo EM ALGoDÃo, QUE TE

ABSoRÇÃo DE LIQUID
PRoMovENDo L \,tpEzA DE MoDo RÁpt
E EFICAZ - COR: BRANCA - DIM: L X A P
ÍO,O X O4,O X 4,5 CM . MATÊRIAL ALGODÂO

REFIL MOP MIDO ROSQ VEL 19OG

BOA

ESTER . PESO 190 GR

UND 2 NOBRE 12,45
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3iLvDE NO MINIMO 6M. ROOO COM BO
DE 45CM, REGUA FLANELA E REGUA
BORRÁCHA

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independenlemente de hanscrição:
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitação;
2.2,3 - Proposta do contÍatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORR OGAçÃO

47,82

33,00

0006 VASSOUM DE NYLON INDICADA P
LIMPEZA EM PISOS FRIOS E
MADEIR.A. FABRICADA EI\,I NYLO
REFORÇADO E CERDAS MACIAS EM PET
DEVE TER EXCELENTE DUFÁSILIDADE
SISTEMA oE ENCAIXE Do cABo ATRAVÉ
DE ROSCA UNIVERSAL. POSIBILIDADE D
USAR cABos DE ALUMINIo oU MADEIRA
ESPEo|FToAÇoES (coMp. x LARGURA
ALTURA): 8CM X 40 CM X 10C
EMBALAGEM CONTENDO 1 UNIDADE. PE
DO PRODUTO: 0.520KG. CADA UNIDADE
PRoDUTo DEVERÁ vR Acot\4pANHA

CABOcoM CUJAS ESPEc FICAÇÔES
ALUCABO M NIo 20M

UND 6 NOBRE

VASSOURA DE PELO
(GRANDE) COM EASE
PúsIco/MADEtRA, REstsrENTE. c
DIMENSSÔES MINIMAS DE 55x5 c
CERDAS, VASSOURA COM CABO

0007

ÍAMANHO 1 METROS

NA

UND 3 DIFRÂNCIS '11,00

330 14

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (dozel meses, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo.
3'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previslas neste instrumento.

CúUSULA QUARTA. DoS MoDELoS DE ExEcU ÇÃO E DE GESTÃo GoNTRATUAL
4.1 - 0 regime de
condi@es de mnd
vinculado a este Co

execução conkatual, os modelos de gesEo e de execução, assim como os prazos e
usão, entrega, observação e recebimento do objeto @nstam no Termo de ReÍerência,
ntrato.

CLAUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATAÇÃO
5.í - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual.

CLÁUSULA SEXT.A . DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da conkatação é de R$ 330,14 (trezentos e trinta reais e quatoze centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demrrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
cont[ataÉ0.
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6.3 - 0s pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebir

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.
6.4 - 0s preços Inicialmente contratados sâo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a omnência da anualidade.
6.6 - Nos reajusles subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8 - Nas aíerições finais, o índice utilizado para rea,iuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer foÍma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde oue
objetivando o Íeestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem Íatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontÍatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea 'd" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimênto do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉflMA - DAS oBRtcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Éxign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:
7,3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inmne$es veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contralo ê o cumprimento das obrigações pelo Conkatado;
7.6 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, parc efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei n0 14.13312021;
7.7 - Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍcar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumpnmento de obrigaçoes pelo Conkatado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente ConlÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10
para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.
7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

CúUSULA oTTAVA - DAs oBRtcAçoES Do coNTRATADo
8.1 ' O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o 14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação poÍ eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento da execuÉo contratual pelo conkatante, que ÍicaÍá autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 conhatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão coniunta relaüva aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade peranle a Fazenda Esladual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
8.8 ' Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específicl, cuja inadimplência não kansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veÍifique no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por deteminação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11 - Manter durante toda a vigência do conlrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execu$o do contfato, a reserva de caÍgos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas de
cârgos pÍevistas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í i6, paÉgrafo único, da
Lei n.o'14.'133, de 2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.í5 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos clstos variáveis decoÍrentes de fatores futuros e incertos, devend
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento
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objeto da contrataçá0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aí. 124,ll,d,da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contÍatante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamêntos, Íerramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislaçáo de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de
2018, adotando medldas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da
execução deste contrato;
8.'19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que íujam às especiÍica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.2í - Não permitir a utilização dê qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos
em kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo GoNTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art, 96, da Lei no 14.133/2021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optaÍ por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança banúria, em valor
corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituiÉo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishaçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.'l - prejuízos advindos do não cumprimenlo do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
9,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em íavor do contratante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com coneção monetária.
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9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íormã_--
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, mnforme definido pelo MinistéÍio competente.
9.11 - No caso de garanüa na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Clvil.
9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmeÍos utilizados quando da contÍatação.
9.í3 - Se o valor da garantia íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obdga-se a lazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo conhatante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.'15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetaÍiamente.
9.17 - 0 garantidoÍ náo é parle para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste
Contrato.
9.19 - A garantia de execuçâo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉcmA. DAs INFRAÇÕES E sANÇÕEs ADMINISTRATIVAS
'10.'l - Comete InÍraçáo administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexeorção parcial do conkato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documenta@o falsa ou prestar declaÍação Íalsa durante a execuÉo do contÍato:
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14. í 33, de 202í );
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando pratjcadas as condutâs descritas nas alíneas'b", "c' e "d"
do subitem acima desle ContÍato, sempre que não se lustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no 14.'133, de2021);

3ô8
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10.2.3 - Declaração de inidoneidade para lici tar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e", ?, 'g' e 'h" do subitem acimâ deste Contnato, bem como nas alíneas "b', 'c' e 'd", que justiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de 2021).
í0.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de '1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminishação a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conhato, no caso de inexecuçâo total
do objeto.
'10.3 - A aplicação das sançóes pÍevistâs neste Contato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei no í4.133, de 2021)
10.4 - Todas as sanções previstas nesle Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 70, da Lei no 14,133, de 20211.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Conhatante ao Contratado, âlém da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. í56, § 8o, da Lei n0 14.133, de 202í).
10.4,3 - Previamenle ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminisuaüvamente no pftrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizarse-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo pÍevisto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicaçao das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no í4,'133, de 20?ll:
a) A nalureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de mnkole.
í0.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).
'10.8 ' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligapo ou controle, de Íato ou de direito, com o Conhatado,
observados, em todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no'14.133, de 2021).
10.9 - o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da
sançã0, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de

, .-1, Í r- 1..
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.'133, de
2021\.
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
10.'l'l - Os débitos do contralado para com a AdministÍação conkatante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município conlratante, na íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abrilde2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ExTNÇÃo CoNTRATUAL
11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaÉes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
mnclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o mntrato.
1 '1.2.í - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanSes adminishativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
1 '1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos pÍesentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla
defesa, com observância às previsões contidas nos aíigos 138 e'139 da referida lei.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAÇÃO ORÇAMENTÁRN
'12.1 - As despesas deconentes da presente conkatação correrão à conta de recursos oÍiundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unld. Orc, Proleto/Ativldadê Elemento dê Degpesã
t8 01 13.122.0003.2.123.0000 33903000

í2.2 - A dotação rêlativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
0çmentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Dos cAsos oMISSoS
13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contatos.

cúUsuLA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,
de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contÍatuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
í4.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

R, lntervcntor Fco Erivano cruz, no 120, 10 ônda'', ccr)tro - cEpi 63.0i0-015 - Juazciro do Nortc - cE - Foncí (g{i) 1119
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ct-Áusum oÉcrmA eurNTA. DA pueuclcÃo
'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo
16.1 -0FoÍo compelenle para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
Termo ds Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Dedaram as partes que este Contrato orresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Teresa Maria trÍt ascimento ArÍais
0rdenad a) de Despesas

Fundação Mem0rial Padre Cícero
CONTRATANTE

FELIPE LIMA Assinado de forma
SOARES:0543882233 digital por FELIPE LIMA
6 SOARES:05438822336

EXPRESSO DISTRIBUIDORA EIRELI
25.179.741t0001-02

CONTRATADA

;:jt#ffii-pl,a üid\ 11Ç 1 trI1:-kYCPF

2l F t43..1kâ.Lc
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Contrato que entÍe si Íazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Gabinete do Prefeito e a empresa
EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl, para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Gabinete do Prefeito, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado EXPRESSO DISTRIBUIDORA
ElRELl, estabelecida na Rua Francisca Bittencourt,44, Urucara, Maranguape - CE, Contato: (85)8868-9532 e

E-mail: expdistribuidora@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 25.179.74110001-02, neste ato
representada por Felipe Lima Soares, portado(a) do CPF n0 054.388.223-36, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024.11.14.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no. 14.133,0'l de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusut-A pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônio no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandra
Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do Prefeito.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação
destinados ao atendimento das necessidades do Gabinete do Prefeito Municipal de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificaçóes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se
vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotâ : Lot€ 05 - Matorlals de Hl nêoLl e2
Valor Total

64,40

5,82

0004

79,44

R' lnterve;rtor Fco Erivano crui, n" rzo, ríanaail, cinriu - cÉp' ai-ôio-ols - Ju".etiô c-ro r,orte - ct - É.n1c. (56).119g-
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Item Espoclflcscão Unid Qtd€ Marca,/lrodêlo Vâlor unltárlo
0001 EScovA sANrrÁRrA - rpo LAVATTNAI

BASE DE PROLIPROPILENO, BASÉ
orÂMETRo DE 7cM. coM CERDAS DÉ
NYLoN sINTÊTIco; sEM ALçA, cABo EM
PROLIPROPILENO. MEDINDO 28CI\,t; MÍNIMd
DE í5 CERDAS PORTUFOS. I

UND 10 CRISTAL 6,44

UND NOBRE,| ,

0002

0003 vAssouRA DE pÊLo srNTÉnco. CERDAS
stNTÉncAs oE P.E.T. o.2oMM
DÁMETRo, coM cABo pLASTtFtcADo oE
12ocM ENcAtxADo NA BASE ATRAVÉS DE
RoscAS Pús1cAs. D|MENSoES
26 ,5X5X5,5CM.

UNO I NOBRE

VASSOURÂ DE PIAÇAVA COM CABO OE
MAOEIRA, MEDIDA DA BASE 30 CM, COM
BASE DE MADEIRA REVESTIDA OE
PLASTICO 12OCM, CONTENDO ROSCÁ
PARA O CABO.

tJND 8 DIFRANCIS

7,97

9,93

0005
GO DE 12 C[,], CABO: 1.40 METROS

VAssoURÀo cABo GRosSo 2E MI\4, FIo
UNO 3 DIFRANCIS 17,50 52.50

RODO PLASTICO - BASE EM
POLIPROPILENO E ELEMENTO SECANTE
EVA, COM CABO PLASTIFICADO OE 12OCM
ENcAtxAoo NA BASE ATRÂvÉs DE
RoscAs PLASTICAS. DIMENSOES: ALTURÁ
DO ELEMENTO SECANTE: 3,5 CM,
ESPESSURA DO ELEMENTO SECANTE
{DOBRADO): 0.5 X 2 CM: BASE: 30CM
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RESISTENTE E oURÁVEL, LEVE E PRA

USAR

2.2 - Vinculam esta contrataÉo, independentemente de kanscrição:
2.2.'1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitaçâo;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSUI-A TERCEIRA - Do PRAzo DE vrcÊNclA E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRo GAçÃO
3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for conduído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumenlo.

CúUSULA QUARTA. Dos MoDELoS DE ExEcuçÃo E DE GESrÃO CONTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestiio e de execuçâ0, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

çqlusur-l ourNrA . DA SUBCoNTRATAçÃO
5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CúUSULA sExT-A - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valortotal da contratação é de R$ 329,94 (trezentos e vinte e nove reais e noventa e quatro
centavos).
6.2 - No valor acima esEo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÉo, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contÍataÉ0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, conlados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.
6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
conkatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusiúamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6'Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquidando a diíerença conespondente tÍio logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8 - Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

vâno Çrriz. no 120, 1o andar, Conlro - CE2; 63.010-015 - JNalciro jo Nortc -
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LO - * ausência de previsao tegat quanto .o inOi., *Urtituto, as partes elegerão novo inOi.. on.i.,, *ã J'g
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.'11 - O reajuste seÉ Íealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei j4.j3312021.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
conhatada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,
configurando álea emnÔmica exkaordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-f nanceiro deverá serformulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.133t2021.

CLÁUSULA SÉTMA. DAs oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE

\-z 7.1 - São obrigaçoes do Conhatante
7.2 - Exigk o cumprimento de lodas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amÍdo com o mntrato e
seus anex0s;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
conkato;

7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou mrrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumprimenlo das obrigações pelo contratado;
7.6 - Comunlcar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto,..para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objáto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.11J12021.
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente ContÍato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - cienüícar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 ' Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóiios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.Í - A AdministÍação teÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requeÍimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumldos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como po[ qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de alo do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obÍgações
assumindo como exclusivamente seus os riscos e a
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dis

constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
s despesas decorÍentes da boa e perfeita execuÉo do
postas:

8 2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de amrdo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍlmento do prazo previsto, com a devidã comprovação;
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g.+ - ntenoer às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade **OUP4i-C
(art. 137, ll, da Lêi n.o 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou infoÍmação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtoybens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8'7 - 0 conhatado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalizaçâo do conkato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociai; 2)
certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que mmprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou DistÍital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não hansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contralual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de teÍceiros.
8.11 'Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes âssumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - cumprir, durante todo o período de execuÉo do mntrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Prevídência Social ou para aprendiz, bem como as reservas dê
cargos previstas na legislação (art. í 16, da Lei n.o'14.133, de 20211:
8.13 - Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. í 16, parágrafo único, da
Lei n.o 14.í33, de2021l:
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual Euívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos vaíáveis decorrentês de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conkataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arÍolados no aÍt. 124; ll, d, da Lei no 14.133,
de 2021.
8 16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segu[ança do contratante;
8.í7 ' Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por iorça da
execução deste contrato;
819 - Conduzir os trabalhos com estrita obseÍvância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as
determina@es dos Poderes Públicos.
8.20 - submeter previamente, poÍ escrito, ao contratante, paÍa análise o aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumenio congênere.
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8.21 ' Não permitir a utilizaÉo de qualqueÍ [abalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de
aprendiz para os maioÍes de quatoze anos, nem peÍmitir a utilizaÉo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXEC UÇÂO CONTRATUAL

conêspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.
9.2 - 0 mntratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
crltéÍio do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguÍo-garantia ou Íiança bancária, em valor
mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3'Caso utilizada a modalidade de seguÍo-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigàr mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9 4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes reÍerentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de ÍenovaÉo ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum períôdo Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7'1 - prejuízos advindos do não cumpdmento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenclárias de qualquer nafureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta específica a ser
fornecida, com correção monetáÍia.
9.10'Caso a opção seia por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.
9.1'l - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e àeverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.
9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos paràmetros utilizadoi quando da cõntrataçã0.-
9.í3 - Se o valor da garantla Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga'se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo Oó tO 1Oez1 dias úieis, coniados da
data em que for notiÍicado.
9.14 ' 0 contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.11 
í - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contÍatado deverã sei notiÍicadõ pelo contratante quanto ao

início 
.de-proce-s-so 

administrativo para apuração de descumpÍimento de cláusulas conkatuais 1art. i ài, g +",
da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade seguronarantla, ocorrido o sinislro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação podelão ocorrer fora desta vigência, não caracterizand-o fato que justiÍique a

9.1 - A contrataça 0 conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor

R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ccn tro - CEP| 63.010-015 - Jlrazciro do Nortc - CE - f.ff(:r ({lB).}199-
0363 - E^oràil: cpl@_ juazeiro-ce.g ov.br - Sile: ww!,J.juaTeirodonorte.ce. gov.br



ESTADO DO CEARA
PREFEII-URÂ MUNICIPAT DE JUAZÊIRO DO NORT&

CNPI: 07,974.082/0001-r4
! DE Liciit:,i,

IJqAii. y

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos
termos das regulamentaçoes da Superintendênciâ de Seguros Privados - SUSEP.
9. 15 - Extinguir-s+á a garantia com a restituiÉo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
9.'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contÍatada.
9.18 - 0 contratado autoriza o conhatante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de evenfual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉGIMA. DAs INFRAÇÓES E sANcÓEs ADMINISTRATIVAS
0.1 - Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n0 í4.í33, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecu$o parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conlrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execuÉo do conkato;
g) Comportar.se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de 10 de agosto de 2013.
10.2 - serão aplicadas ao contÍatado que inconer nas Infraçoes acima descritas as seguintes sanÉes:
10.21 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
jusüÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no '14.'133, de 202i);
í0.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", 'c' e 'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no í4.133, de2021\;
10.2.3 - DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "9" e'h" do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneas.b", .c, e.d',, que justiÍiquem
aimposição de penalidade mais grave (aí. '156, § 50, da Lei no 

,l4.,133, 
de 202í).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - MoratÓria de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
1.0.2.4.2'O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conhato por
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I dá art. '137 da Lei no.
14.133,de2021.
10.2.4.3 'Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contralo, no caso de inexecuçâo total
do objeto.
10.3 - A aplicaÉo das sanções previstas neste contÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de
reparação intêgral do dano causado ao Contratante (art. i56, § 90, da Lei n" í4.133, de 2021)
'!!.] 

; ]9Oas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 70, da Lei no 14.í33, de2021).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.131, de 2021)
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10.4.2 ' Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Conkatante ao Confatado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser
cobradajudicialmente (aÍt'156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminishativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 ' A aplicação das sançóes realizar-seá em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei
n" 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de llcitar e contÍatar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
í0.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §í0, da Lei no 14.i33, de 20211:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamenlo de pÍograma de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgãos de contÍole.
í0.7 - 0s atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também se.jam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
m€smos autos, observados o rito procedlmental e autoridade competenle deÍinidos na referida Lei (art. 159),
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato ou para
provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaÉo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os casos, ó contraditório, a ampla defesa e â obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(aí. '160, da Lei no'14.133, de 202'l).
'10.9 - 0 contratante deveÍá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançã0, informar e mantff atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. iô1, da Lei no'14.133, de
2021).

10.10 'As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.
'10.í1 - 0s débitos do contratado para clm a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decoíentes deste mesmo contrato ou de outÍos conkatos administrativos que
o contratado possua com o Município mntÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abilde2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃo GoNTRATUAL

'11.2 - se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ílcará pÍorrogada até a
conclusão do objelo, caso em que deverá a Administração providenciar a reaãequação do cronogiama Íixado
para o conkato.
I 1.2.1 - Quando a náo condusão do contÍato refeÍida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançoes administratiras; e

'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumprida
antes do prazo estipulado para tanto.

s as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do conúato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

1 '1.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser foÍmalmente motivada nos pÍesentes

aulos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

GúUSULÂ DÉCIMA SEGU NDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh
'12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correÍáo à conla de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

órsão Unid, Orq Proieto/ Atividade Elemento de Detpesa
02 01 04.122.0003.2.002.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondenles, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉOMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.í - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei no '14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERACÓES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
í4.2 - O conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conlratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçóes contlatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que náo caracterizam alteraÉo do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

'15.1 - lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei í4,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de2011.

cúusULA DÉGIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimk os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍo[me art. 92, §'lo, da Lei no

14.133121.

R. lntcrrentor Fcc Êrivânc' Crq..!1, no 120, 10 aírdâr, acnirô - CEP; 63,0i0-015 - Juêzeiro co Nôrac - aE - torlci (tt).l.1il,ir'.
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestaçáo Ínal, completa e exclusiva de acordo

enhe elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 08 de Janeiro de 2025.
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ESTÀDO DO CEAú
PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE JIJAZEI

CNPJ : 07.974.082 I OOOL-
R.O DO 
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'-r,r:i. UqY
GoNTRATO No 2025.0í.08.0065

Conkato que enlre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa
EXPRESSO DISTRIBUIDORA ElRELl, para o Íim que nele se
declara.

0 Município de Juazeilo do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, akavés da(o) Guarda Civil Metropolitana, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)
nesta cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outro lado ExpRESso DISTRIBUIDoRA
ElRELl, estabelecida na Rua Franclsca Bittenmurt,44, urucara, Maranguape - cE, contato: (8s)8869-9532 e
E-mail: expdistribuidora@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 25.17g.74jlOOO1-02, neste ato
representada por Felipe Lima soares, portado(a) do cPF no 054.388.223-36, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem Ílrmar o presenle Contrato, oíundo do Processo de Pregão Eletrônico no
2024.'11,14.'l, em conÍormidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. i4..133, 01 de abril de 202.1,
mediante as cláusulas e condiçóes a seguk.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAM ENTAÇÃO LEGAL
1.1 -Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2024.11.14.i, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 í4.í33, de 1o de abril de 202í, devidamente homologado pelo(a) s(a). Julio césar
dos Santos Alves, 0rdenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
resente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de pÍodutos de higiene, limpeza e conservação
s ao atendimento das necessidades da Guarda Civil MetÍopolitana de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificaçoes constantês no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se
vencedora, na foÍma discriminada no quadro abaixo:

2.1 -Op
destinado

Lot€ : Loto 05 . Materlals de iêno o Lim
ValorTotal

71,76

71 76

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de hanscriçáo:
2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitaçao;
2.2.3 - Proposta do contratádo;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁU SULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊIICN E OI POSSIBILIDADE DE PRORROGA AO
3.1 -O presente cont[ato terá vigência é até'12 (doze] meses, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íomecimento dos produtos dentro da vigêncía
do mesmo.
3'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pÍorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
obieto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de'culpa da
conkatada, previstas neste inslÍumento.

o. '1,'.'rva''16, tco Er'rnüo ciur, no t.o, io arJ,rr, c'JhuJ - (:p. ^J Ll:rr-rJl5 . J.rarr- r.: ; r Nr:nl .,i - r.!:.,c.,8(:. ,,.
0363 - H-nrail: cpi(ô)jualciro.ce.gov.br - Site: lawrij. iu?t;eiroílorjor (e.Ce. clov-br
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CúUSULA QUARTA. Dos MoDELoS DE ExEcUçÃo E DE GESTÃo GoNTRATU

.v.l!;i^U uL Llul :/,r/.

AL-:, .4rfr4w
4.1 - 0 regime de execução contratual , os modelos de gestlio e de execução, assim como os prazos e
condiçÓes de conclusão, enkega, observaçáo e recebimento do objeto mnstam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃo
5.1 - Não será admilida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sErrÁ - Do pREço, Do pAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEGTMENTo Do
EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$
6.2 - No valor acima estão incluídas todas
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos

71,76 (setenta e um reais e setenta e seis centavos),
as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumpímento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento
da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária paÍa o fornecedor.
6'4 ' 0s preços inicialmente conúatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
ô.5 - Apos o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
6..ô ' N-os reajusles subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será mntado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespoÀdente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajustê será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
ô.9 - Caso. o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela iegislação em vigor.
6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍi1ial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adifivo.
6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.i331202i.
ô.'12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os enc€rgos da
contratada e a retribuição da Administração paÍa a justa remuneração do Íornecimento, desdi que
objetivando o reeslabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe,
conÍigurando álea econômica extraordinária e extraconhatual, nos termos do AÍt. í24, lnciso ll, alínea 

,d,'da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6 13 ' 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-Íinanceiro deverá ser formulado duÍante a
vigência do conhato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no i4.13i[l02i.

CLÁUSULA SÉnMA. DAs oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigt o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o mnkato e
seus anex0s;

),'1
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7.3'Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;
7.4 - Notificar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconhoversa da execuçâo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conhovérsia sobre a execução do objóto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. '143, da Lei no 14.13glZOZ1i
7.7 - Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor mnespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçÕes estabelecidos no presente Conkato;
7.8 - Aplicar ao Conkatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - cientiÍicaÍ a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obriga@es pelo Contratado;
7.10 - Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÉes relacionadas à execução do
presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóiios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - AAdministração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a proÍTogaÉo por igual período, quando motivada.
7.11 ' Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo conhatado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do conbato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MIJNICIPAL DE JUAZEI

CNP} 07.974.082/0001-

CúUSULA oITAvA - DAs oBRIGAçÕES DO CONTRATAOO

I .1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
enlrega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovaçãol\'/ 8.4 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou autoridáde superior
(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou iníormação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, os produtoVbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 ' Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercekos, não reduzindo eisa respoásabilidade a Íiscálização ou
0 acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontár dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - O conhatado deverá enkegar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal
para Íns de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regulãridade relativa á Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa àa União; 3) certidões lue comprovem a

legularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicíiio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas _ CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as óOrigaçoes habalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍicá, cuja inadimpiência não transfere a
responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrató;
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8.9'Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as mndições exigidas para habilitação nâ licitaÉo;
8.'12 - Cumprir, 

-durante 
todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1,l6, da Lei n.0 14.133, de Z02j\:
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o'14.í33, de 2021);
8.í4 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar om o ônus deonente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis deconentes de fatores fuluros e incertos, devendo
complementá'los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atenáimento do
objeto^da contrataÉ0, exceto quando ocorrer algum dos evenlos arroladôs no art. 124,'i:, d, daLei n0,14.133,
de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do conkatante;
8.17 - Alocar os empregados necessáÍios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fen'amentâs e utensílios
demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18-- orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 

,13.70g, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por iorça da
execuÉo deste conkato;
8.19 - Conduzir os kabalhos com estÍita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20 - submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo oú instrumenio congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto njcondição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitiÍ a utilização do kabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1 - A conkatação conta clm garantia de
conespondente a 5% (clnco por cento) do

execuÉo, nos moldes do art,96, da Lei no 14,'133/202.1, em valor
valor total do contrato.

9.2'0 contratado apresentará, no prazo máximo de i0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critéÍio do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestãção dá gaãntia, podendo
optar poÍ caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiánça bãncaria, em valor
coÍrespondente a 5% (cinm por cento) do valor total do conhato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade. de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigõr mesmo
que 0 conkatado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 ' A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍlcaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

Iê R. Inlcívuotor lro LlivdÍro Ciuz, no 120/
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9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 ' Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou ds endossar a apólice de seguro até a ordém de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminiskação.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7 1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e dó não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contÍatada; e
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 ' A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9 9 ' A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
fornecida, com mrÍeção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante Íegisko em sistema cenkalizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.1'1 ' No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá seÍ emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.
9'12 ' No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parámetros utilizados quando da contrataçá0.
9.13 - Se o valor da garantia foÍ utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conhatado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úieis, coniados da
data em que for notificado.
9.14 - 0 contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9]1.í - 0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá sei notincaOo pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. i37, s 40,
da Lei n.o 14,13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguronaranüa, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caâcl.eizaçáo e comunicação poderão ocorrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de s'eguro, nos
temos das regulamentações da Superintendência de Seguros privados - SUSEp.
9.15 - Extinguir-s+á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorizaçáo para a liberação de
impodâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declãração do contratante,
mediante termo ciÍcunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do confáto;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contÍato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheko, será atuaúzada monetariamente.
9.17 

.- 
0.garantidor não é parte para Íigurar em processo admlnistrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
9.'18 ' 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
9.í9 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs INFRACO ES E SANÇôesmutrsrRmves
10.1 - Comete inÍração administrativa , nos termos da Lei n0 í4.í33, de 202,l, o onkatado que:

\- R. Inlr,ncntoÍ fco Lrrvano Cruz, no ll0
W. o36f - F'n'air' (Pl

. i; Jnoai'ôii,,tã - ôrÉ' ei,ôro:oi!: ir"iõ,io ao úor,rô - cr - Éônc r (ati)l r yr-
@juazeiro.ce.gov.llr - Site: ww,,t..juaze;rodono{e.cê.gov.br
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10.2.4.3 'compensatória de 100/o (dez poÍ cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total
do objeto.

írojÀ/

a) Der causa à inexecução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e)Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contràto;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compodar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei no 12.846, de 

.lo 
de agosto de 2013.

'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2 1 - Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre'que náo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. í 56, § 20, da Lei no 

,14. 
í 33, de 2021);

'10.2.2 ' lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas naó alíneas'b', "c'e "d'
do subitem acima deste Contrato, sempre quê não se justiÍicâr a imposição de penalidade mais giave (art.
156, § 40, da Lei no í4.'133, de2021l; .

10'2.3 - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g'e "h" do subilem acima deste contrato, bem como nas alíneas'b', "c'e'd', que justiÍiquem
aimposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § So, da Lei no 14..133, de 202í).
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 ' Moráória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limitê de 20 (vinte) dias;
1.0.2.4.2'O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I dó art. 137 da Lei no.
14.133,de2021.

í0.3 - A aplicação das san@es previstas neste conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado ao ContÍatante (art. i56, § 90, da Lei no 14.133, de1)21)
lq.1 : Igdas as sanções previstas. neste Conkato poderão sór aplicadas cumulativamente ôom a multa (art.
156, § 70, da Lei no í4.'133, de20211.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.,133, de 2021)
'10.4.2 - se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diÍerença poãerá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133,de20211.
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminisbativamente no pfttzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autorldade competente.
10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15g da Lei
no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenio de licitar b co,itrrtair e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sançôes serão clnsiderados (art. l56, §í0, da Lei n" 14.133, de202ll:
a) A natureza e a gravidade da infração mmetida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias ag[avantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem paÍa o Contlatante;

N r'r. r,t,'rvc',t,rr-i'.oi.rvano-Liur. no 1i1,. 1.,;rrcl;rr. i,'rrlrc .(tp: ü1.í,:r)-iil5- J-;J/,.,Ío dc o r.-(L -r. , ,t,r./rr, !
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
10.7 - 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mêsmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compelente definidos na referidà Lei (aí. 159).
10'8 - A personalidade jurídica do Contlatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ConÍato ou para
provocat confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios om poderes de administraçao, à pessoa lturídica lucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Ía[o ou de direitô, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. í60, da Lei n0 í4.133, de20211.
10.9 - o contratante deverá, no prazo máximo ís (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançã0, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspenias (Óeis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedeial. (Art. í6í, da Lei no 14.133, de
2021).
'10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei n" 14.fi3;12j.
10.'11 - 0s débitos do contratado paía com a Adminiskação contratante, resullantes de multa administrativa
e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decoÍrentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que
o conlratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abril de2022.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ExflNÇÃO CONTRATUAL
11.'l - 0 conkato se extin
anles do prazo estipulado

gue quando cumpridas as obÉgaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
para tanto.

1'1.2.- se as obriga@es não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÉo providenciar a reaãequação do cronogiama Íixado
para o mntrato.
1 1.2'1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conkatado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contÍatual.
1í.3 - Constituem motivos pata eíinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.1331202j, assegurados o contraditódo e a ampla
defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 13g e 

.139 
da úerida lei.

CúusULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÁO ORÇAMENTÁRh
í2.í - As despesas deconentes da
Municipal, previstos na dotação oÍçâ

prcsentê conkatação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
mentária abaixo discriminada:

órgáo Unid. O.ç. Projeto/ÂUvldâde Elemento dê
19 01 06. 122.0003.2.125.0000 33903000

1-2.2 - A dotâçãto relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante âpostilamento. ' '

L\, 
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CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA. Dos cAsos oMIsSoS
'13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 '14.133,

de 2021, e demais normas federals aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERACÔES
'14.1 - Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,
de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contralo podem ser realizados poÍ simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.'133, de 202í.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oíicial na lntemet,
em atenção à lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉGIMA sExTA. Do FoRo
'16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
Termo de Contralo que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo
enhe elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

Julio dos ntos Alves

Ordenado(a) de Despesas

Guarda Civil Mekopolitana
coNTR4[ê[UEo o" ro,..rELrrE LIMI\

sónnEs'oi+raszB36 |§iflffi l:',[r'rlf
EXPRESSO DISTRIBUIDORA EIRELI

25.179.741t0001-02
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1
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R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Ccíltr-o - CEpj 63.010^015 - lua?eíío do Norlo - Ct - l oüet (Í.J8)lig!t-
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